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ELE QUER SER 0 


FUJIMORI 


Governo quer derrotar luta e reivindicações dos sem-terra na base da porrada. 

FHC ficou com saudades da ditadura: Brasil voltou a ter prisioneiros políticos e 
Lei de Segurança Nacional e polícia continua matando. É preciso apoiar o MST, 
unificar as lutas da cidade - trabalhadores da Educação, funcionalismo, 
estudantes - e transformar a indignação popular em uma grande 
mobilização pelo 
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Gilmar Mauro denuncia governo, 
fala da situação política do país 
e defende luta pelo Fora FHC. 
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ESPAÇO ABERTO 


Homenagem ao sem-terra. Cerca de 1 mil 
trabalhadores(as) prestaram última homenagem ao compa¬ 
nheiro Antônio Tavares Pereira, 38 anos, assassinado pela Po¬ 
lícia Militar do Paraná na manhã de 2 de maio. 

O corpo do sem-terra foi liberado pelo Instituto Médico 
Legal por volta das 16 horas do dia 3. Inúmeras lideranças e 
representantes de entidades, pastorais e organizações de 
Curitiba aguardaram durante todo o dia a liberação do corpo 
e permaneceram em frente ao IML com flores vermelhas, cru¬ 
zes e panos pretos. 

O corpo foi retirado do IML com uma emocionante salva 
de palmas e conduzido até a rua com cantos e palavras de 
ordem. Os manifestantes realizaram nova carreata pelo cen¬ 
tro da cidade, conduzindo o corpo pela BR 277 até o Assenta¬ 
mento Contestado, no município da Lapa (50 Km de Curitiba). 
A chegada no Assentamento se deu por volta das 18 horas 
quando mais de mil trabalhadores(as) prestaram sua última 
homenagem ao companheiro. 

A CPT e o MST exigem que o governador Jaime Lerner 
assuma a sua responsabilidade pelo assassinato de Antônio 
Tavares Pereira, um dos principais líderes de base do MST no 
Paraná, herdeiro das primeiras lutas da CPT e do MST. Exigi¬ 
mos que a verdade dos fatos seja mostrada e que o governa¬ 
do do Paraná reconheça a sua incapacidade de solucionar os 
conflitos agrários no Paraná. Jaime Lerner carrega o peso de 
15 trabalhadores assassinados durante o seu governo. O san¬ 
gue desses companheiros clama por justiça. Antônio Tavares 
Pereira é rnais uma vítima da truculência e da repressão. 

Comissão Pastoral da Terra do Paraná 

1** de maio. Rio Grande do Norte, Os traba¬ 
lhadores realizaram um importante ato na cidade de Ceará- 
Mirim (30 km de Natal), terra do vice-presidente do senado, 
Geraldo Melo. O movimento organizado resolveu realizar o 
ato em Ceará-Mirim porque é onde se concentram os acam¬ 
pamentos de sem-terras e também onde se desenvolve uma 
importante luta contra a privatização do. sérviço de água e 
esgoto municipal. A CUT e os sindicatos‘alugarjOrn um trem 
dd Companhia de trèhs Urbanos com cinco vagões que saí¬ 
ram praticamente lotados de Natal com destino a Ceará-Mi¬ 
rim. Ao chegar na cidade ecoou o grito coletivo: "1° de maio, 
fora FHC e o Fundo Monetário!". No ato público realizado na 
cidade, fizeram uso da palavra dirigentes da CUT, MST, PT, 
PCdoB e PSTU. Uma bandeira dos Estados Unidos e um bone¬ 
co do Tio Sam foram queimados em protesto a colonização 
do Brasil pelos EUA e FMI/FHC. 

Valdemar Soares, 
Ceará-Mirim (RN) 

1,** de maio, Minas Gerais, As principais mani¬ 
festações aconteceram em Contagem, na região metropolita¬ 
na de Belo Horizonte, onde cerca de 4 mil manifestantes co¬ 
memoraram a data, com forte presença dos metalúrgicos, e 
em Lavras, no Sul de Minas, onde a manifestação reuniu cer¬ 
ca de 8 mil pessoas. 

Cacau, 

Belo Horizonte (MG) 
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0 QUE SE VIU 

' ■ ■ • 

_ . _ __ Renoto Benvenutti 



Ato de de maio realizado no estádio de Vila Euclides em São 
Bernardo do Campo. A manifestação contou com a presença de 
15 mil pessoas, partidos de esquerda e entidades do movimento 
sindical, popular, estudantil e dos sem-terra. 


0 QUE SE DISSE 


"Não hesitarei em uti¬ 
lizar todos os poderes cons¬ 
titucionais para manter as 
liberdades democráticas." 

FHC na sua famosa declaração 
durante lançamento do pacote anti- 
reforma agrária. Tradução real; não 
hesitarei em usar o exército para óca- ’ 
bar^com os movirhehtos organizodôs. 
e suas ações. 

"A morte do sem-terra 
deve servir de alerta para 
aqueles que optaram pela 
provocação e pelo desres¬ 
peito ò democracia e à ci¬ 
dadania." 

FHC através do seu porta-voz. 
Uél Quer dizer que as vítimas das tro¬ 
pas de choque (como também os mas¬ 
sacrados em Eldorado dos Carajás) é 
que desrespeitam a democracia? Como 
candidato a novo Fujimori latino, FHC 
está se saindo melhor do que o origi¬ 
nal. No jornal Folha de S.Paulo, em 5/ 
5/2000. 

"O problema é social, 
não é assunto para a Polí¬ 
cia Federal, quanto mais 
para o Exército." 


Mario Covas criticando decla¬ 
ração de FHC sobre a utilização do 
Exército nos conflitos agrários. Haja 
hipocrisia! E os 14 sem-terra que fi¬ 
caram quase uma semana presos no 
Carandiru e saíram de lá com o certi¬ 
ficado de "liberdade provisória"? No 
}ornal O Estado de S.Paulo, em 6/5/ 

2000. ' ' T- 

"Nenhum ato de vio¬ 
lência contribui para a 
luta." 

"Somos contra a de¬ 
predação de prédios." 

"Sou contra a ocupa¬ 
ção de prédios e, principal¬ 
mente, a transformação do 
servidor público em re¬ 
fém." 

Pela ordem de frases: deputados 
petistas Aloisio Mercadante e José 
Genoíno e o senador petista José 
Eduardo Dutra. Porta-vozes extra-ofici¬ 
ais da lei e da ordem do regime políti¬ 
co. Detalhe: as declarações foram pro¬ 
feridas no mesmo dia em que um sem- 
terra era morto no Paraná e dezenas 
eram encarcerados durante desocupa¬ 
ção de prédios do governo. No jornal 
O Estado de S.Paulo, em 3/5/2000. 


ASSINE o OPINIÃO SOCIALISTA 
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24 EXEMPLARES 

□ 1 parcela de R$ 36,00 

□ 2 parcelas de R$ 18,00 

□ 3 parcelas de R$ 12,00 

□ Solidária R$. 

48 EXEMPLARES 

□ 1 parcela de R$72,00 

□ 2 parcelas de R$ 36,00 

□ 3 parcelas de R$ 24,00 

□ Solidária R$. 


Envie cheque nominal ao PSTU no valor da sua assinatura total ou parcelada para 
a Rua Loefgreen, 909 - Vila Clementino - São Paulo - SP - CEP 04040-030 
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EDITORIAL 

Unificar as lutas contra o governo 


Q uando fechávamos esta edição ti¬ 
nha início a greve nacional do 
funcionalismo federal e o governo 
tentava votar no Congresso Nacio¬ 
nal a sua medida provisória do 
salário mínimo de fome de R$ 151. 
A temperatura no país voltou a 
subir nas últimas semanas. A tensão que vem 
polarizando a conjuntura nacional nas últimas 
semanas tem a ver com a volta de ações 
importantes do movimento de massas que, 
por sua vez, provocaram uma resposta violen¬ 
ta do governo FHC, através da repressão e 
várias ameaças e medidas autoritárias, deixan¬ 
do claro que para aplicar os “ajustes” exigidos 
pelo FMI, vale tudo, menos atender às reivin¬ 
dicações populares. 

Esta polarização começou no 22 de abril 
com o espancamento de índios, negros, traba¬ 
lhadores e populares em Porto Seguro, depois 
veio a jornada de lutas de maio dos sem-terra 
promovida pelo MST e, ao lado disso, as 
greves e mobilizações de setores urbanos 
(greve nas universidades de São Paulo, greves 
na educação pública em vários estados, fun¬ 
cionalismo federal, campanha salarial dos 
transportes em São Paulo com indicativo de 
paralisação para 18 de maio). Estas ações 
sinalizam claramente o início de um ascenso 
das lutas e mobilizações dos trabalhadores. 

Mas se de um lado é certo que o 
governo conseguiu tirar de cena alguns 
setores que poderiam provocar uma conjun¬ 
tura ainda pior para FHC (conseguiu isolar 
e terminar com a greve dos caminhoneiros 
combinando ameaça de repressão com ne¬ 
gociação e algumas concessões, e obrigou 
o MST a um recuo tático após brutal ofensiva 
repressiva), também é certo que o atual 
momento é de enorme desgaste do governo 
diante da população. Isso pode permitir que 

DENÚNCIA 

Mais uma 

Partido da Causa Op>erária (o PCO) é 
uma organização repudiada entre os 
■ ■ ativistas não só por sua política sectária, 

M mas em particular por seus métodos. 
Poucas vezes vimos, nas últimas déca¬ 
das, outro partido que tenha provocado 
tanto repúdio entre os ativistas honestos 
deste país. Eles se utilizam de qualquer método para 
tentar atacar as outras organizações e ativistas que 
considerem seus inimigos, incluindo a mentira e a 
calúnia. Por exemplo, freqüentemente falsificam a 
posição de tal ou qual organização em uma greve, 
somente para poder chamá-la de traidora. Não foi 
por acaso que a Causa Operária foi recusada na 
Frente Revolucionária que originou o PSTU, exata¬ 
mente porque um dos itens da Carta de Princípios 
daquela Frente rechaçava a utilização das calúnias. 

Estes métodos foram introduzidos no movi¬ 
mento operário pelo stalinismo. Pela forma de pen¬ 
sar stalinista, quando alguém é caluniado, mesmo 
que seja inocente, irão ficar dúvidas sobre seus 
procedimentos. Afinal, no meio de tantas acusações, 
é inevitável que se aumente a desconfiança sobre os 
que são injustamente caluniados. 

No entanto, o PCO não se utiliza apenas de 
mentiras e calúnias. Todas as vezes em que pode, 
recorre a agressões físicas para tentar impor suas 
posições. Sistematicamente bateram em militantes 
que com eles romperam. Em relação a nós, também 
já utilizaram este método: em 1998, agrediram 
covardemente 3 companheiros do PSTU que fazi¬ 
am uma panfletagem da oposição à diretoria do 
Sindicato dos Frios, dirigido burocraticamente pelo 
PCO. 

E, tão grave e covarde quanto às posturas 
acima descritas, é o fato dessa organização recorrer 
à polícia do Estado burguês - a mesma polícia que 
acabou de matar um sem-terra no Paraná - quando 
há reação às suas agressões e nessa reação eles 
perdem a briga. 


as lutas atuais consigam obter sucesso, 
desde que haja uma unificação destes mo¬ 
vimentos, não apenas para fortalecer suas 
reivindicações específicas, mas na estraté¬ 
gia de se retomar a mobilização de massas 
pelo Fora FHC e o FMI. 

É importante ter em conta que estas lutas 
não evoluíram para uma ação unificada pela 
postura política da direção majoritária do PT 
e da CUT. A Articulação aposta suas fichas 
no processo eleitoral e como se isso fosse 
pouco, fez o lamentável papel, através de 
alguns dos seus mais expressivos dirigentes 
e parlamentares, de engrossar o coro à 
campanha governamental de tentar isolar o 
MST e suas ocupações. 

A direção majoritária da CUT, por sua 
vez, coloca a Central numa situação vergo¬ 
nhosa diante desta conjuntura. Paralisada 
pelas suas disputas e crises internas diante 
da sucessão no próximo Concut e também 
paralisada diante dos milhões de reais das 
verbas que o governo libera através do FAT, 
a CUT, com exceção dos dirigentes e mili¬ 
tantes das suas correntes de esquerda, se¬ 
quer aparece em atos públicos de solidari¬ 
edade aos sem-terra. 

A principal conclusão que todos os 
setores combativos do movimento sindical, 
popular e estudantil precisam tirar desta 
nova conjuntura é a necessidade de unificar 
as lutas em andamento, aproveitando esta 
retomada das mobilizações, sob pena de 
perdermos uma nova oportunidade. Estas 
lutas não podem nem ficar isoladas uma das 
outras e nem devem limitar-se às suas 
reivindicações setoriais. A unificação tem 
que estar a serviço de construintios Alhia 
nova jornada de mobilizações, que tenha 
como seu centro político a luta contra o 
governo e sua política econômica. 


do PCO... 

No ato de P de Maio deste ano em São 
Bernardo do Campo, o PCO tentou fazer mais uma 
das suas. Distribuiu um panfleto contendo mais uma 
calúnia contra o PSTU, em plena coluna do nosso 
partido, sem deixar de fazer uma série de outras 
provocações. Um companheiro nosso, chamado 
Jairo, questionou este procedimento e quando foi 
sozinho ao banheiro foi selvagemente agredido por 
8 militantes do PCO. Eles esperavam que este ato 
fosse ficar impune, como ficou a agressão de 1998, 
mas não foi assim. 

Um grupo de militantes do PSTU foi até à 
barraca do PCO questionar esta atitude. Uma militan¬ 
te do PCO agrediu novamente um militante do 
PSTU com um soco. A mesma militante quebrou 
garrafas para cortar companheiros nossos. O conflito 
se generalizou e o grupo do PCO levou a pior no 
enfrentamento físico. 

Agora o PCO tenta encobrir sua vergonhosa 
atuação com mais uma calúnia: informam que “ca¬ 
pangas” do nosso partido bateram em “crianças”. 
Não existem “capangas” no PSTU, mas militantes 
revolucionários. Não havia nenhuma criança no con¬ 
fronto. O que existiu foi um conflito generalizado 
provocado por duas agressões físicas de militantes 
do PCO. 

O nosso partido se recusa a utilizar a violência 
física no interior do movimento operário, assim 
como as calúnias e mentiras. Mas queremos deixar 
absolutamente claro que defenderemos cada um de 
nossos militantes que for agredido, seja por quem 
for. Consideramos absolutamente legítimo o direito 
de auto-defesa. 

É preciso extirpar do movimento operário a 
metodologia stalinista das calúnias e agressões. O 
PCO merece o repúdio dos ativistas honestos e das 
organizações revolucionárias deste país por mais 
uma das suas atitudes stalinistas. 

Direção Nacional do PSTU 



Protesto em Sõo Paulo, contra FHC, dia 8 


R A P I D A S 

♦ O Conselho Geral de Greve dos 
Estudantes da Universidade Nacio¬ 
nal do México convocou para o dia 13 de 
maio uma marcha que irá terminar na 
embaixada do Brasil nesse país. O objeti¬ 
vo dos estudantes mexicanos com a mani¬ 
festação é prestar solidariedade às lutas e 
mobilizações que estão ocorrenclò no’nòs- 
so país, especialmente ò greve nas univer¬ 
sidades de São Paulo. 

♦ No último dia 10, em Belém, a tropa de 
choque da PM do Pará acionada pelo 
governador Almir Gabriel, desmontou 
de forma violenta os barracos dos sobre¬ 
viventes do massacre de Eldorados dos 
Carajás que tentaram em vão dialogar 
com o governador. Os policiais ameaça¬ 
vam prender os mutilados ou qualquer 
pessoa que lhes desse apoio. São 4 anos 
que estes trabalhadores vêm sendo enga¬ 
nados pelo governo, que assumiu diante 
da opinião pública a assistência a todas 
as vítimas do massacre. Mas isso não vem 
acontecendo e as pessoas que foram mu¬ 
tiladas naquele conflito continuam mor¬ 
rendo totalmente abandonadas à própria 
sorte. 

♦ No dia 30 de abril, 178 famílias asso¬ 
ciadas a Associação dos Desfa¬ 
vorecidos e Sem Moradia de Rondônia 
começaram a ocupação de uma área da 
Empresa Oldebrecht, na cidade de 
Vilhena. No dia 1® de maio essas famílias 
foram ameaçadas por máquinas e polici¬ 
ais a mando do prefeito Heitor Tintim 
Batisti (PMDB). As famílias não desocupa¬ 
ram a área. 

Os líderes do movimento estão sendo 
ameaçados e já escaparam de duas em¬ 
boscadas preparadas pelo prefeito. O pior 
é que o PT participa da prefeitura e ficou 
ao lado do prefeito. 

Solicitamos a solidariedade de todas as 
entidades e pedimos o envio de fax para: 

Prefeito Heitor Tintim Batisti 
Fax: (0xx69) 322-1774 
Cópia para {0xx69) 322-3458 
Aos cuidados de Davi 
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UNIVERSIDADES Docentes, servidores e estudantes estão parados 

Greve enfrenta 
arrocho de Covas 

Euclides de Agrela 
e Dirley Santos, 

de São Paulo 

o dia 25 de abril os 
professores, trabalha¬ 
dores e estudantes das 
universidades estadu¬ 
ais paulistas decidiram 
em assembléias inici¬ 
ar uma greve que en¬ 
frenta-se diretamente contra o 
Conselho de Reitores (Cruesp) e 
o governo Mário Covas. A princi¬ 
pal reivindicação dos professores 
e funcionários é o reajuste salarial 
de 25%. 

Na USP, já no dia 5 de abril, 
havia sido lançada a “Campanha 
Salarial 2000” do Fórum das Seis, 
que congrega as associações do¬ 
centes e os sindicatos de trabalha¬ 
dores da USP, Unesp e Unicamp. 

No dia 13 de abril milhares de 
estudantes, professores e funcio¬ 
nários da USP, Unesp e Unicamp 
realizaram um ato na Secretaria de 
Ciência e Tecnologia que foi du¬ 
ramente reprimido pela PM, que 
prendeu dois estudantes e uma 
funcionária. A violência" policial 
foi a gota d’água para que a 
mobilização iniciada no começo 
de abril avançasse para a 
deflagração da greve a partir do 
dia 26. 

No momento em que fechá¬ 
vamos esta edição a maioria ab¬ 
soluta das instalações da USP na 
capital estavam paralisadas. As 
unidades da USP de São Carlos, 

Pirassununga e Ribeirão Preto 
também aderiram à greve. Na 
Unesp, dos 15 campi, 12 já ade¬ 
riram à greve. Na Unicamp, 80% 


Estudantes aprovam calendário de lutas 

pelo Fora Covas, FHC e o FMI 
e uma moção de apoio ao 
MST. O plano de lutas apro¬ 
vou um calendário que teve 
início no dia 9, com um ato 
na reunião do Cruesp, na 
Unesp de Rio Claro, e outra 
manifestação junto com o fun¬ 
cionalismo e professores da 
rede estadual no Palácio dos 
Bandeirantes no dia 10. O dia 
17 de maio foi aprovado 
como indicativo para uma 
grande manifestação na As¬ 
sembléia Legislativa. 

Por fim, o encontro apro¬ 
vou uma exigência ò UNE: con¬ 
vocação imediata de um Con¬ 
selho Nacional de Entidades de 
Base para unificar a luta dos 
estudantes em nível nacional e, 
em particular, das universida¬ 
des federais. (E.A. e D.S.) 


No último dia 6, na Fatec- 
SP, os estudantes da USP, 
Unesp, Unicamp, Universidade 
Federal de São Carlos e Fatec 
reuniram-se num encontro es¬ 
tadual. Mais de 500 estudantes 
debateram a necessidade de 
uma pauta de reivindicações, 
um comando de greve e um 
calendário de mobilizações 
unificado. 

Partindo da compreensão 
de que a luta em defesa da 
universidade pública impõe a 
necessidade de uma pauta que 
aponte as principais reivindica¬ 
ções da comunidade universi¬ 
tária, o encontro aprovou uma 
pauta que, entre outros vários 
pontos, defende o reajuste sa¬ 
larial de 25% para professores 
e funcionários já e mais 7% de 
aumento real no 2° semestre; 


suplementaçõo orçamentária 
para as universidades jál Garan¬ 
tia do repasse dos 11,6% da arre¬ 
cadação do ICMS para as univer¬ 
sidades estaduais paulistas e 2,1% 
para os Ceeteps. 

Outra resolução do encon¬ 
tro propõe ao Fárum das Seis a 
inclusão das reivindicações es¬ 
tudantis à pauta de reivindica¬ 
ções da comunidade universitá¬ 
ria e a incorporação dos DCEs 
da USP, Unesp, Unicamp e UFS- 
Car e do Centro Acadêmico da 
Fatec no Fórum. Foi aprovado 
ainda um comando de greve e 
mobilização dos estudantes com¬ 
posto por cinco integrantes da 
cada universidade, eleitos em 
assembléia e revogáveis a qual¬ 
quer momento. 

O encontro aprovou tam¬ 
bém uma resolução política 



Sérgio Koei 



Estudantes aderiram à greve das universidades paulistas 


dos professores, funcionários e 
estudantes estão parados. 

No dia 3 de maio, os estudan¬ 
tes da Faculdade de Tecnologia de 
São Paulo (Fatec) iniciaram uma 
grève com ocupação da superin¬ 
tendência dò Centro Paúía Souza 
(Ceeteps), contrai a)'desvinculação 
do Centro — que congrega as 
faculdades de tecnologia e as esco¬ 
las técnicas estaduais — da Unesp. 
A greve estudantil iniciada na Fatec- 
SP estendeu-se rapidamente a mais 
quatro faculdades de tecnologia do 
interior do Estado. Segundo infor¬ 
mes do sindicato dos trabalhadores 
do Centro Paula Souza os funcioná¬ 
rios já estão em greve em pelo 
menos cinco faculdades de 
tecnologia e em 25 escolas técni¬ 
cas. Os estudantes das escolas téc¬ 
nicas iniciaram a discussão sobre a 


necessidade de uma greve estu¬ 
dantil. 

No dia 9, mil estudantes fize¬ 
ram protesto na reunião do Cruesp 
ocorrida na Unesp de Rio Claro. E 
no dia 10, 3 mil estudantes das 
faculdades e escolas técnicas re-‘ 
alizaram uma manifestação em 
frente à Secretaria de Ciência e 
Tecnologia de São Paulo. 

Mário Covas, seguindo os pla¬ 
nos de FHC para as universidades 
federais, busca desresponsabilizar 
o Estado do financiamento do ensi¬ 
no superior público. A greve das 
universidades estaduais paulistas 
não é somente contra o Conselho 
de Reitores da USP (Cruesp) e o 
seu presidente, Jacques Marcovi 
(USP), mas contra os governos de 
Mário Covas e FHC e seus planos 
para a Educação. 


ESTUDANTES 

Emontro Internacional 
cria éede estudantil 

' I 

De 20 a 24 de abril 
realizou-se na Escola Normal 
de Mexe, Estado de Hidalgo, 
no México, o 1® Encontro 
Internacional dos Estudantes. 
Mais de 1.200 estudantes 
mexicanos e cerco 100 
delegados de 16 países 
participaram do Encontro. 

Neste evento conformou-se 
uma Rede Internacional 
Estudantil de organização, 
informação, plano de ação e 
preparação de um segundo 
encontro internacional. 

Os eixos políticos desta rede 
são: 

1. Rechaçar as políticas 
neoliberais do imperialismo, 
ditadas pelo FMI, o Banco 
Mundial e a OCDE. Assim, 
também nos manifestamos 
contra os governos que as 
aplicam. Em particular, 
rechaçamos as políticas 
educacionais; 

2. Lutar para alcançar a 
elevação das verbas para a 
Educação. As verbas devem 
ser incrementadas até 
alcançar os 12% do PIB dos 
países. Este incremento deve 
ser obtido do dinheiro 
destinado ao pagamento da 
dívida externa; 

3. Lutar para defender a 
educação pública e gratuita 
em todos os níveis em todo o 
mundo; 

4. Exigir a democratização 
das universidades e instituições 
educacionais de nível superior, 
bem como suas formas de 
governo e o respeito a sua 
autonomia; 

5. Recolocar o papel e as 
tarefas das universidades 
procurando um caráter mais 
humanista destas; 

6. Vincular a luta estudantil 
com as lutas dos demais setores 
explorados e oprimidos; 

7. Exigir a libertação dos 
presos políticas da UNAN e de 
todo o mundo; 

8. Esta Rede se mantém 
independente dos governos e 
regimes políticos. 

Jornada de lutas 
latino-americana 

Em termos de Plano de Ação, 
foi aprovada a realização de 
uma jornada latino-americana 
de luta de 19 a 23 de junho. 
Também foi aprovada a 
realização de uma segunda 
jornada internacional de 16 a 
20 de outubro. O próximo 
encontro será realizado em 
Quebec, Canadá, no mês de 
abril de 2001. 

No práximo número, que 
está para sair, da revista 
Ruptura Socialista, da 
Juventude do PSTU, você 
poderá conferir uma série de 
artigos e reportagens sobre a 
luta dos estudantes mexicanos. 
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LUTAS Mobilizações setoriais pressionam por unificação 


Crescem paralisares 
contra o governo 





Manifestação unitária dia 5, 


em São Paulo 


Luciana Araújo, 

do redação 

ara responder aos ata- 

P ques de FHC ao MST e 
o conjunto da classe 
trabalhadora e da ju¬ 
ventude, e aproveitan¬ 
do as greves que pipo¬ 
cam em várias catego¬ 
rias em São Paulo, o Fórum Nacio¬ 
nal de Lutas elegeu o dia 10 de maio 
como Dia de Lutas Unificado no 
Estado. O ato em frente ao Palácio 
dos Bandeirantes - sede do gover¬ 
no - reuniu cerca de 700 pessoas, 
mas foi precedido de uma série de 
manifestações de várias categorias 
e setores durante todo o dia. 

Funcionários, professores e es¬ 
tudantes da USP, Unicamp e Unesp 
(em greve há quinze dias), profis¬ 
sionais da saúde, metroviários, tra¬ 
balhadores da rede estadual de 
ensino (que paralisaram as ativida¬ 
des desde 4 de maio>, sem-terra e 
diversas outras categorias estive¬ 
ram presentes. Do outro lado da 
cidade, cerca de 3 mil estudantes 
da Fatec e secundaristas, na maioria 
estudantes do Centro Educacional 
Paula Souza, fizeram uma passeata 
até a Secretaria de Ciência e Tecno¬ 
logia, no centro. 

Reivindicações que vão da 
luta por salários dignos à defesa da 


universidade e dos serviços públi¬ 
cos e da reforma agrária ecoaram 
na capital paulista. Uma demons¬ 
tração de que o desgaste do gover¬ 
no FHC aumenta na mesma propior- 
ção que a submissão dos gover¬ 
nantes ao FMI. 

O ato em São Paulo foi mais um 
passo no processo de retomada das 
lutas, que iniciou-se no dia 22 de 
abril - no ato dos “Outros 500”. O 
Fórum Nacional de Lutas está de¬ 
batendo agora um calendário de 
lutas unificado para fortalecer a 
mobilização dos trabalhadores e, no 
próximo dia 15 de maio, a coorde¬ 
nação do Fórum vai se reunir nova¬ 
mente. O problema está sendo a 
resistência da direção majoritária 
do movimento (PT e CUT) em 
apostar num processo de unifica¬ 
ção pra valer. 

Mas já existe a proposta de 
uma marcha à Brasília para 24 de 
maio, aprovada pelos servidores 
públicos federais, que também en¬ 
traram em greve no dia 10. Além 
disso, a UNE e a Central de Movi¬ 
mentos Populares estão chamado 
caravanas ao Distrito Federal no dia 
31. É hora de unir todo o movimen¬ 
to e reeditar a Marcha dos 100 mil, 
realizada em agosto de 1999, para 
fortalecer a luta pelo Fora FHC e o 
FMI e em defesa dos direitos dos 
trabalhadores. 


Servidores iniciam greve 


Os servidores públicos fe¬ 
derais iniciaram greve nacio¬ 
nal da categoria no dia 10. 
Também sem aumento de sa¬ 
lário há cinco anos, eles reivin¬ 
dicam 34% de reajuste, plano 
de carreiras e autonomia com 
democracia - para barrar o 
desmonte das universidades. 
As principais propostas apro¬ 
vadas em plenária nacional da 
categoria, no dia 7 de maio, 
foram: realizaçõo de um dia 
nacional de lutas unificado 
com outras categorias em 18 
de maio e de uma marcha uni¬ 


ficada a Brasília no dia 24 de 
maio. Além disso, os servido¬ 
res vão participar do Grito da 
Terra, junto com o MST e ou¬ 
tras entidades do movimento 
sindical e popular, que acon¬ 
tecerá também em Brasília nos 
dias 10, 11 e 12 de maio. 

Os professores das uni¬ 
versidades federais, no entan¬ 
to, têm indicativo de iniciar a 
greve da categoria no dia 26, 
após a eleição do Sindicato 
Nacional dos Docentes (An¬ 
des), que vai dos dias 23 a 25. 
(LA.) 


Educação pára por 
salário e emprego 


Os professores da rede es¬ 
tadual de São Paulo entraram 
em greve no dia 4 de maio com 
cerca de 40% de adesão da 
categoria. O movimento vem 
tomando corpo, principalmen¬ 
te no interior do Estado. A greve 
une filiados a Apeoesp, a Afuse 
(que organiza os servidores da 
área educacional), e até mes¬ 
mo a Udemo (entidade dos di¬ 
retores de escola). O eixo da 
paralisação é a defesa da es¬ 
cola pública, do emprego e do 
salário. A reivindicação salari¬ 
al é de 54% de reajuste e a 
categoria exige que Covas cum¬ 
pra a promessa feita durante a 
campanha eleitoral, de esta¬ 
belecer o piso salarial em cin¬ 
co salários mínimos. 

A defesa do emprego tam¬ 
bém tem peso. Desde que as¬ 
sumiu, o governo Covas vem 
"investindo" pesado sobre a 
educação secundária. Dos 220 
mil professores que trabalha¬ 
vam na rede em 1994, restam 
180 mil e as ameaças de de¬ 
missão são permanentes. Com 
a segmentação do ensino bási¬ 
co e fundamental imposta por 
Covas e pela secretária de Edu¬ 
cação, Rose Neuebauer, todo 
semestre os professores contra¬ 
tados ficam sem turmas e per¬ 
dem o vínculo com o Estado. A 
partir daí, é demissão na certa. 

■Para fortalecer a luta, os 
trabalhadores estão realizan¬ 
do reuniões com alunos e 
pais. Na cidade de Lins, por 
exemplo, cerca de 4 mil alu¬ 
nos de uma escola deram 
início ao piquete que parou 
a escola. Outras escolas, es¬ 
pecialmente na periferia, es¬ 
tão contando com o apoio 
dos alunos e pais para man¬ 


ter as atividades suspensas. 

"Nossa campanha tem 
como objetivo garantir nossos 
direitos e a qualidade do ensino 
público. O governo Covas é ini¬ 
migo da educação, assim como 
FHC. Por isso, temos que unir a 
luta com outras categorias, por 
fora FHC, Covas e Rose 
Neuebauer, junto com toda a 
base de sustentação desse pro¬ 
jeto", afirma o professor 
Geraldinho Corrêa, dirigente da 
sub-sede da Apeoesp em Santo 
Amaro e militante do PSTU. 

Na educação superior a 
situação não é diferente. Os tra¬ 
balhadores não têm reajuste há 
6 anos. Todas as universidades 
públicas do estado estão em 
greve e os servidores e profes¬ 
sores estão dispostos a seguir 
em frente mesmo com os ata¬ 
ques de Covas e do Conselho 
de Reitores. Os trabalhadores 
reivindicam 25% de reajuste 
imediato e mais 7% a ser incor¬ 
porado ao salário de agosto. 

Em reunião no último dia 
9, no entanto, os dirigentes das 
universidades, seguindo ò risca 
a cartilha de Covas, propuse¬ 
ram 7% de reajuste e a criação 
de uma "comissão de negocia¬ 
ção" para discutir a incorpora¬ 
ção de 3,7%, a partir de janeiro 
de 2001. Além disso, a reitoria 
da USP entrou com ação de 
reintegração de posse das uni¬ 
dades da Universidade e ga¬ 
nhou na Justiça a cobrança de 
R$ 10 mil/dia de multa ao Sin¬ 
dicato dos Trabalhadores da 
instituição. Os trabalhadores 
das Universidades não aceitam 
a proposta salarial do governo 
e as assembléias do dia 10 de¬ 
cidiram manter a paralisação. 
(L.A.) 
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SEM-TERRA 


"Vamos trabalhar para 
construir o Fora FHC" 


N as últimas semanas, a 
situação política do 
país está sendo polari¬ 
zada por ações do mo¬ 
vimento social. A jor¬ 
nada de lutas de maio 
desencadeada pelo 
MST com dezenas de 
ocupações de terras e prédios — 
reivindicando o assentamento de 
70 mil famílias acampadas, au¬ 
mento do crédito e abatimento dos 
juros dos empréstimos para as fa¬ 
mílias assentadas — gerou uma 
brutal resposta do governo FHC, 
com o objetivo explícito de derro¬ 
tar não apenas a mobilização, mas 
especialmente aqueles setores que, 
com as suas ações, ousam questio¬ 
nar os limites da ordem e do regi¬ 
me democrático-burguês, como foi 
o caso das ações dos sem-terra. 

O Opinião Socialista entre¬ 
vistou em São Paulo, no último dia 
8, um dos principais dirigentes na¬ 
cionais do MST, Gilmar Mauro. 
Nessa conversa, Gilmar analisa a 
situação política do país e tira al¬ 
gumas conclusões desta conjuntu¬ 
ra, afirma que FHC adotou um 


Outra questão é que há um 
processo de "fujimorizaçào" efeti¬ 
va do governo Fernando Henrique 
Cardoso, que parece ter a preten¬ 
são de preparar as condições para 
ficar um período muito maior no 
poder, como fez Fujimori, no Peru. 

O.S. — Numa entrevista sua 
durante um ato público aqui 
em São Paulo no último dia 5, 
as perguntas dos jornalistas 
eram insistentes no sentido de 
arrancar de você 
uma espécie de 
“sim, fomos derro¬ 
tados”. Deixando 
de lado as inten¬ 
ções da grande 
imprensa, como 
exatamente vocês 
avaliam a situação 
atual ou pós-re- 
pressão do gover¬ 
no? 

Gilmar — Não 
houve avanços do 
ponto de vista das 
nossas reivindica- 


Fofot; Renoto Benvenutti e Wlodimír Souzo 



ções, mas acho que conseguimos 
» ^JiãmiubQJÍeJf'upmorizaçãQlpara^ .^vaoço^ políticos. Eu avalio que a 
continuar no poder, critica o nossa jornada de lutas saiu do 



eleitoralismo de 
setores da es¬ 
querda brasilei¬ 
ra, defende a 
unidade de todo 
os setores orga¬ 
nizados do povo 
pelo Fora FHC e 

para promover as mudanças ne¬ 
cessárias no país. Para Gilmar^ou 
nós alteramos o poder político 
num primeiro momento para de¬ 
pois alterarmos a estrutura econô¬ 
mica, ou não tem reforma agrária, 
nem outras reformas sociais no 
país”. 

Opinião Socialista — Qual 
é o balanço que você faz desta 
jornada de lutas, se é que já é 
possível fazer um balanço? 

Gilmar — O governo deu 
mostras à sociedade de uma fra¬ 
queza muito grande. Ele está se 
isolando, está tendo uma queda de 
popularidade muito grande e isso 
se manifesta no agir político. A 
ação mais contundente do presi¬ 
dente contra nós, contundente no 
sentido da repressão, acho que foi 
uma demonstração da fraqueza e 
isolamento político. 

Mas eu acho que nós conse¬ 
guimos mostrar à sociedade que 
quem manda neste governo é a 
pasta econômica, que está vincu¬ 
lada aos grandes bancos internaci¬ 
onais. Efetivamente, quem manda 
no país é o FMI. Ficou evidente 
com a nossa entrada nos ministé¬ 
rios que é preciso nos mobilizar¬ 
mos para que haja uma mudança 
na ordem de prioridades no Brasil. 
Nós não podemos continuar pa¬ 
gando astronômicas somas dos ju¬ 
ros da dívida externa e interna. 


jm processo de 
rízação efetiva 
erno FHC" 


campo economi- 
co para o campo 
político antes 
mesmo de come¬ 
çar, com o episó¬ 
dio de Porto Se¬ 
guro, com as de¬ 
clarações de FHC 
após as ocupações de terra. Mes¬ 
mo que nós quiséssemos que a 
nossa jornada se limitasse ao plano 
econômico ela não ficaria mais aí, 
porque o presidente da República 
politizou a questão e nós fomos 
para o centro de um enfrentamento 
de classes. Então, o que estava 
colocado não era a nossa pautinha, 
era a disputa política com a soci¬ 
edade, disputa de uma correlação 
de forças política. 

É dessa forma que eu vejo. Se 
você analisar que a jornada se 
encerrava na pauta de reivindica¬ 
ções dos sem-terra, aí dava para 
dizer que nós teríamos sofrido uma 
derrota. Mas como a questão não 
termina aí, porque o que está em 
jogo é muito mais profundo, eu 
acho que nós tivemos uma grande 
vitória política. 

O.S. — Como vocês estão 
respondendo à campanha que 
visa isolar o MST da população? 

Gilmar - Quem sempre colo¬ 
cou em risco a institucionalidade 
brasileira foram as elites. Sempre 
que houve ameaça ao poder das 
elites eles nunca titubearam em 
tomar medidas de ruptura com a 
legalidade e aplicar medidas dita¬ 
toriais no país. É nessa direção para 
onde caminha o governo atual. 

Essa ofensiva que visa isolar o 
MST, inclusive dos aliados, é uma 
tática que o governo planta nos 


Protesto de sem- 
terra em São 
Paulo, no último 
dia 5. No detalhe, 
Gilmar Mauro 


grandes meios de comunicação de 
massa, criando ess? confysgfi, na 
sociedade: “a causa é justa, mas o 
MST é baderneiro”. E no meu modo 
de entender, essa propaganda en¬ 
ganosa, mentirosa, atingiu uma par¬ 
te da população. A nossa sorte é 
que a realidade desmente a propa¬ 
ganda do governo. A realidade é 
objetiva, todo mundo sabe que a 
agricultura vive uma crise extrema¬ 
mente grave; o país vive uma 
grande crise. 

Agora, eu acho que essa cam¬ 
panha do governo num primeiro 
momento atingiu a população. Nós 
temos agora que evitar cair nas 
provocações, buscar uma aliança 
importante de todos os setores 
progressistas, chamar à responsa¬ 
bilidade todas as organizações para 
a luta. Acho que temos a respon¬ 
sabilidade de mostrar a justeza das 
nossas reivindicações e a impor¬ 
tância da mobilização do povo 
brasileiro por questões elementa¬ 
res e nesse processo ir criando as 
condições para uma grande luta 
exigindo o Fora 
FHC. 


"Não 
tem 


até 


O.S. - Para 
vocês o Fora 
FHC pode uni- 
flcar todos os 
movimentos? 

Gilmar — Eu acho que é 
possível construí essa unidade, 
mas temos que ter sensibilidade 
porque existem análises diferen¬ 
tes nos setores progressistas. Há 
quem análise essa conjuntura como 
ótima para termos um saldo eleito¬ 
ral bastante grande devido ao des¬ 
gaste do governo. Acho que isso é 
possível, temos que investir nisso 
e procurar eleger um monte de 
gente. Agora, não dá para ficar 
apenas com a expectativa nas elei¬ 


ções. Nós temos que mobilizar a 
massa, o povo, fazer com que o 
descontentamento popular aflore 
organizadamente na forma de luta. 
Nós vamos trabalhar para unificar 
e desenvolver grandes jornadas de 
luta unitárias contra o governo, 
^elo Fora FHC. Acho quçjiá para 
construir a unidade até porque o 
governo nos fez um grande favor. 
Com suas medidas ridículas, con¬ 
seguiu unificar toda a solidarieda¬ 
de, não só ao MST, mas também 
deu a perspectiva de realizarmos 
lutas políticas em conjunto com 
todos os setores organizados. 

O.S. - Mas como você enca¬ 
rou o fato político de que houve 
setores da esquerda, especial¬ 
mente alguns dos principais 
parlamentares do PT, que fize¬ 
ram coro à campanha do go¬ 
verno? 

Gilmar — A verdade nisso 
tudo é que há diferenças de pensa¬ 
mento, análise e estratégia. Isso 
aconteceu e houve um debate pú¬ 
blico que a grande imprensa refle¬ 
tiu entre nós do MST e alguns 
parlamentares. Acho que isso não é 
um empecilho para, nesse momen¬ 
to, unificar todas as forças. Eu não 
tenho nenhuma dúvida que o 
Mercadante jogou 
um papel impor¬ 
tante quando o 
FHC veio para 
cima de nós com 
tudo. 

Eu acho que 
nesse momento 
nós temos que ser inteligentes. 
Temos que buscar ver o que é 
possível construir de unidade sem 
abrir mão de defendermos o que 
pensamos. Eu não tenho nenhum 
dúvida que tem gente que não vai 
até o fim da empreitada. Talvez já 
tenham feito sua revolução parti¬ 
cular, têm os filhos em escola 
particular, ganham um bom salá¬ 
rio, têm vida de classe média alta. 
Possivelmente não vão até o final, 
mas jogam taticamente um papel 


tenho dúvidas que 
nte que não vai 
hal da luta" 
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importante nessa conjuntura. Ou¬ 
tros irão até o finai. Agora, se não 
quiserem fazer coro às nossas rei¬ 
vindicações, se não quiserem apoi¬ 
ar nossas mobilizações, pelo me¬ 
nos, se não falarem nada, se não 
atrapalharem, já será um grande 
passo. 

O.S. — Como o MST vai agir 
daqui para frente? 

Gilmar —Nos últimos 10 anos 
houve um grande descenso do 
movimento social, sindical e popu¬ 
lar em gerai. A minha impressão é 
que nós chegamos no fundo do 
poço. Mas agora se reinicia um 
novo processo de 
ascenso dos mo¬ 
vimentos de mas¬ 
sas. Se essa análi¬ 
se for correta, eu 
acho que nós co¬ 
meçamos uma 
ascensão de lutas 
no Brasil, não só dos sem-terra, mas 
de vários outros setores que por 
algum tempo ficaram um tanto ador¬ 
mecidos. 

Eu acho que nisso consiste a 
nossa estratégia. Eu não tenho 
nenhuma dúvida que o movimen¬ 
to sem-terra tem que dar um passo 
atrás nesse momento. Não pode¬ 
mos seguir na dianteira desse pro¬ 
cesso, nós queremos construir a 
piossibilidade de caminhar juntos 
com outros setores. Se nós conti¬ 
nuarmos fazendo enfrentamentos 
simplesmente contando com a so¬ 
lidariedade, que é muito importan¬ 
te, vai ser apenas o MST contra o 
governo. Com esse início de 
ascenso de massas é possível cons¬ 
truir uma unidade que desembo¬ 
que em grandes lutas de massas 
pelo Fora FHC, num primeiro 
momento, e em outras lutas, num 
segundo momento. 

Da jornada de maio em diante 
será outra coisa, uma outra luta. 
Teremos que ter muito cuidado. 


mais capacidade de organização, 
de inserção na sociedade para evi¬ 
tar o isolamento, buscar unidade na 
luta com outros setores para acu¬ 
mular forças, que nos permitam 
fazer um enfrentamento com um 
governo já desgastado, mas que 
conta com uma força política e 
econômica muito grande nas oli¬ 
garquias locais e nos grujxjs inter¬ 
nacionais. 

O.S. — Há uma medida do 
pacote do governo para a ‘‘re¬ 
forma agrária” que diz que ter¬ 
ra ocupada não será vistoriada 
por dois anos. Do ponto de vis¬ 
ta das formas de 
luta dos sem- 
terra, isso vai 
provocar algu¬ 
ma mudança? 

Gilmar — 
Isso vai ter algum 
impacto, não há 
como negar. Mas não significa que 
vamos abandonar nossas formas 
de luta. Nós podemos burlar isso 
com várias formas táticas. Por exem¬ 
plo, se esse é o problema, ocupa¬ 
mos a fazenda vizinha. Nós ocupa¬ 
mos a fazenda B porque queremos 
que seja desapropriada a fazenda 
A, ou então vamos fazer acampa¬ 
mentos na frente das casas dos 
ministros. São medidas que vão 
exigir criatividade e uma ação 
tática diferente, mas qué não vão 
inibir nosso movimento, nossas 
ocupações e nossa luta pela refor¬ 
ma agrária. 

Aliás, quem fará a reforma 
agrária no Brasil será o povo, se não 
for assim, nunca teremos reforma 
agrária. Ou nós alteramos o poder 
político num primeiro momento 
para depois alterarmos a estrutura 
econômica ou não tem reforma 
agrária, nem outras reformas so¬ 
ciais no país. É nessa perspectiva 
geral que queremos construir e 
prosseguir as nossas mobilizações. 



alteramos o 
poder político ou não 
forma agrária" 


Tudo pelo FMI e... 
pela "democracia" 


Fernando Silva, 

da redação 

Quando FHC desatou a 
repressão contra os sem-ter- 
ro, deixou cloro que está dis¬ 
posto o tudo poro cumprir os 
"ajustes" do FMI. Poro além 
do defesa do regime com "to¬ 
dos os dispositivos constituci¬ 
onais", o governo mostrou que 
não há espaço para negociar 
as reivindicações dos traba¬ 
lhadores, obrigados a supor¬ 
tar as mazelas dos "ajustes". 
O MST desencadeou sua jor¬ 
nada de lutas reivindicando 
assentamento das famílias 
acampadas, crédito mais ba¬ 
rato para a produçãa, redu¬ 
ção ou abatimento dos juros 
dos empréstimos já efetuados 
pelos assentados. Não teve 
papo. 

Não são menores as can- 
seqüências na agricultura da 
política económica de FHC/ 
Malan/FMI (não necessaria¬ 
mente nesta ordem). Segun¬ 
do o Fárum Nacional pela 
Reforma Agrária e Justiça no 
Campo, nos últimos anos (go¬ 
verno FHC), 900 mil peque¬ 
nas propriedades, com me¬ 
nos de 100 hectares, faliram; 
de 700 mil médias e grandes 
propriedades, apenas 88 mil 
são viáveis; dos cerca de 4 
milhões de agricultores fami¬ 
liares, apenas 700 mil sobre¬ 
viverão. Ainda segundo o 
Fárum, nenhuma proprieda¬ 
de de até 50 hectares conse¬ 
gue ter renda mensal superi¬ 
or a um salário mínimo, 2 
milhões de assalariados ru¬ 
rais perderam seu emprego e 
o crédito rural é, hoje, de R$ 8 
bilhões (chegou a R$ 18 bi 
nos anos 80). 

Já segundo o Incra, ape¬ 
nas 25 mil famílias foram as¬ 
sentadas em 1999, pela desa¬ 
propriação (o ministro Raul 
Jungmann disse que assentou 
80 mil). De outro lado, mais 
de 150 mil famílias estão em 
500 acampamentos dirigidos 


pelo MST, CPT e outras enti¬ 
dades dos sem-terra. 

Mas, para o governo, ocu¬ 
par o Ministério da Fazenda 
para reivindicar mais crédito 
e uma negociação com a pas¬ 
ta econômica é crime contra a 
"democracia". O regime "de¬ 
mocrático" pode perfeitamen¬ 
te deixar mais de 3 milhões de 
agricultores familiares arrui¬ 
narem-se. Também não tole¬ 
ra as ocupações de terras. E 
por isso, em nome dessa "de¬ 
mocracia", as tropas de cho¬ 
que matam humildes traba¬ 
lhadores sem-terra. 

FHC reserva sua ira para 
os pobres anônimos massa¬ 
crados em Eldorado dos 
Carajás, Corumbiara e na 
Paraná do fascistáide Jaime 
Lerner. Para os assassinos 
fardados e seus mandantes de 
terno e gravata, fica a impuni¬ 
dade que a "democracia" re¬ 
serva aos seus defensores. 

Mas sejamos justos com 
FHC, não é um privilégio do 
seu governo: nos 15 anos de 
"democracia" no Brasil, pós- 
ditadura militar, cerca de 
1.169 pessoas entre dirigen¬ 
tes de trabalhadores rurais, 
sem-terra, sindicalistas, reli¬ 
giosos, advogados e até 2 
parlamentares foram assassi¬ 
nadas no campo brasileiro. 

Na verdade, ajustes do 
FMI, governos e as "democra¬ 
cia" estão cada vez mais liga¬ 
dos no nosso continente. Os 
últimos acontecimentos no 
nosso país não deixam dúvi¬ 
das a que senhores a nossa 
"democracia" responde. Que 
felizes ficaríamos se os quin- 
ta-colunas (Aloísio Mercadan- 
te, José Genoíno entre outros) 
daquela semana de sangue, 
repressão e ameaças contra 
os sem-terra, aprendessem tão 
elementares lições para, pelo 
menos, como pediu o líder do 
MST Gilmar Mauro, ficarem 
de boca calada e não atrapa¬ 
lharem o movimento e suas 
reivindicações. 



Protesto em SP no último dia 8, durante visita de FHC a 

empresários da construção civil 
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POLEMICA Defender o ''estado de direito" é fazer o jogo da direita 

Quem quer, 
manter a ordem? 


Sérgio Koei 



Polícia está sempre pronta para 
“defender a democracia" 


Maríúcba Fontana, 

da redação 

B aderna não! Esse foi o 
slogan do governo e de 
ioda burguesia na se¬ 
mana passada, para jus¬ 
tificar a repressão ao 
MST. FHC saiu brandin¬ 
do que reprimiria vio¬ 
lentamente aqueles que atentas¬ 
sem contra o regime “democráti¬ 
co”. “A morte do lavrador deve 
servir de alerta para os que optam 
pelo desrespeito à democracia", 
disse FHC, diante do assassinato de 
mais um sem-terra pela polícia de 
Jaime Lemer. Dias antes, o “desres¬ 
peito à democracia” também foi o 
argumento usado para a PM de 
ACM instalar um verdadeiro estado 
de sítio na Bahia, nas “comemora¬ 
ções” dos 500 anos de Brasil. 

Em nome da sacrossanta e 
suposta “democracia”, o governo 
pensa em legitimar toda sorte de 
autoritarismo contra qualquer 
mobilização dos trabalhadores e 
do povo que questionem o “ajuste 
do FMI” e, por tabela, coloquem 
em xeque os privilégios da meia 
dúzia de ricos, beneficiários do 
atual “estado de direito”. 

Como bem 
disse José Rainha 
ao jornal Folha de 
São Paulo de 6/ 

5/2000 '“Vamos 
ser sempre deso¬ 
bedientes a essa 
legislação que es¬ 
tá aí, a essa de¬ 
mocracia que ser¬ 
ve só para benefi¬ 
ciar meia dúzia 
de ricos, para ab¬ 
solver banqueiros 
e corruptos." 

Nós não con¬ 
fundimos a neces¬ 
sidade que têm os trabalhadores 
de defender as liberdades demo¬ 
cráticas, duramente conquistadas 
pela luta do povo. Mas elas vêm 
sendo pisoteadas exatamente por 
FHC, por trás da defesa do atual 


e suposto “estado de direito”, 
essa verdadeira democracia dos 
ricos. 

A esquerda que 
defende o regime 

Que a burguesia defenda o 
atual “estado de direito” é com¬ 
preensível. O fato, no entanto, 
que deixa perplexo o movimento 
dos trabalhadores e confunde as 
fileiras do povo, é ter o PT na 
linha de frente da defesa dessa 
“democracia”. Por duas vezes, só 
de um mês para cá, o PT saiu em 
socorro do regime e, por tabela, 
do governo FHC desautorizando 
as ações “radicais” do movimento 
de massas e do MST, para logo em 
seguida buscar desmontá-las. 

Primeiro, nos dias que ante¬ 
cederam o 22 de abril, o PT 
declarou-se contrário aos méto¬ 
dos “violentos” do MST e no pró¬ 
prio dia enviou seus emissários 
para tentar convencer o movi¬ 
mento a não se manifestar em 
Porto Seguro naquele dia. Agora, 
importantes dirigentes e parla¬ 
mentares do PT, com Aloísio 
Mercadante a frente, declararam 
que não concor¬ 
davam e não se 
solidarizavam 
com as ocupações 
e supostas depre¬ 
dações de prédi¬ 
os públicos, legi¬ 
timando, assim, 
toda campanha 
do governo e, 
diga-se de passa¬ 
gem, abrindo o ca¬ 
minho para a re¬ 
pressão. 

Para a dire¬ 
ção do PT e tam¬ 
bém para a dire¬ 
ção majoritária da CUT — nomea¬ 
damente para a Articulação — o 
caminho a seguir é prioritaria¬ 
mente e quase que exclusiva¬ 
mente o das eleições, da luta 
institucional e da negociação per¬ 


manente entre go¬ 
verno, empresários 
e trabalhadores. É o 
caminho que usaram 
para o salário míni¬ 
mo: aliança com ACM 
no Congresso (que 
só idiotas não sabi¬ 
am no que iria dar), 
uma pressãozinha da 
opinião pública, tudo 
dentro do “estado de 
direito”. É lógico, 
que tal caminho im¬ 
plica também em 
rebaixar o programa, 
passa-se a pedir es¬ 
molas (100 dólares 
para o mínimo). E 
pior: não se conse¬ 
gue nem isso. 

Não se derrota¬ 
rá o ajuste fiscal do 
FMI e, por tabela, 
não se mudará a si¬ 
tuação dramática em 
que vive a maioria 
do povo sem a ação 
direta de milhões. 

Essa postura é uma expressão 
da rendição, do abandono da 
estratégia socialista, da ruptura 
com o sistema capitalista, por 
parte da direção majoritária do 
movimento de massas. Para 
quem não vai além do horizonte 
do capitalismo, faz algum senti¬ 
do defender as migalhas econô¬ 
micas (e também políticas) des¬ 
se sistema; é a parte que talvez, 
quem sabe, lhes caibam nesse 
latifúndio. 

As mobilizações irão 
questionar o regime 

Mas acontece que as ações 
do movimento tenderão, objeti¬ 
vamente, a sair dos trilhos do 
regime, do atual “estado de direi¬ 
to”. Isso porque o “ajuste” do FMI 
e o projeto econômico que vem 
sendo aplicado, exigem uma 
super-exploração brutal, bem 
como uma rapina sem preceden¬ 


tes e esta lógica não permite 
concessões à esmagadora maioria 
da população. Por isso, vai pros¬ 
seguir a intransigência dianteÇlas 
reivindicações dos trabalhadores, 
dos camponeses arruinados, da 
juventude. A consequência é que 
cada ação contundente do movi¬ 
mento tenderá a causar uma tre¬ 
menda polarização política, refle¬ 
tindo a polarização social existen¬ 
te no país e em toda a América 
Latina. 

Recusar a utilização dos mé¬ 
todos de luta do movimento de 
massas nesse processo, entrin¬ 
cheirando-se na defesa do “esta¬ 
do de direito”, significará levar a 
classe trabalhadora ao matadouro, 
convencendo-a a abrir mão de 
direitos para manter a “democra¬ 
cia” ou, ainda pior, preparando o 
caminho para severas derrotas e 
até golpes de estado, caso a bur¬ 
guesia, o imperialismo e as oli¬ 
garquias sintam que o seu poder 
e o sistema estejam ameaçados. 


Renato Benvenutti 



Mercadante atuou como 


bombeiro de FHC 


Quem faz o jogo da direita? 


A Articulação e, diga-se 
de passagem, também o 
PCdoB, em recente congresso 
da Federação dos Servidores 
das Universidades (Fasubra), 
diante de um plenário que 
queria aprovar uma moção 
de apoio incondicional ao 
MST, saíram em defesa da 
condenação das "ações radi¬ 
cais", da ocupação e "depre¬ 
dação do patrimônio públi¬ 
co". O argumento era o histó¬ 
rico "tais ações fazem o jogo 


da direita". Esse sempre foi o 
argumento do stalinismo para, 
em processos revolucionários, 
desmontó-los: "não provoque¬ 
mos, porque senão vem o gol- 
pe . 

Sempre quando a luta de 
classes se polariza e, portanto, a 
burguesia e a contra-revolução 
também começam a mostrar 
suas garras, a "grande" orienta¬ 
ção do stalinismo para deter a 
contra-revolução foi amarrar, 
desmontar, desorganizar e en¬ 


gessar as forças da revolução. 
Falou-se muito em pré-64 nes¬ 
ses últimos dias. O MST - como 
as antigas ligas camponesas - 
estariam optando pelo desres¬ 
peito òs instituições e pela ba¬ 
derna. 

A esquerda deveria tirar 
melhores lições de 1964. A li¬ 
nha de desmonte, de não acir¬ 
rar o movimento de massas, 
de respeitar o "estado de di¬ 
reito", de defender a "demo¬ 
cracia" foi a linha do PCB. Em 


1964 houve o golpe militar, 
sem que houvesse reação do 
movimento, que tinha na sua 
direção um partido stalinis- 
ta que defendia a mesma es¬ 
tratégia, política e progra¬ 
ma que a maioria do PT e 
também o PCdoB, defendem 
hoje. 

Fazer o jogo da direita é 
engessar o movimento de mas¬ 
sas, é defender essa democra¬ 
cia dos ricos. Essa estratégia 
prepara derrotas. (M.F.) 
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BELO HORIZONTE Paralisação na educação municipal durou 33 dias 

Greve desgastou 
Frente Popular 


Cacau, 

de Belo Horizonte (MG) 

ncerrou*se no dia 25 
H|^ de abril a greve de 33 
dias dos trabalhadores 
em educação da rede 
municipal de Belo Ho¬ 
rizonte. O fim da gre¬ 
ve foi votado numa 
assembléia com cerca de 3 mil 
servidores, por pequena diferen¬ 
ça de votos. 

Embora com o atendimento 
parcial de algumas reivindicações, 
a greve encerrou-se, estando ain¬ 
da pendente a votação, na Câmara 
Municipal, do veto do prefeito 
Célio de Castro (PSB) à incorpo¬ 
ração de um abono salarial. Pesou 
na decisão dos trabalhadores a 
divisão na direção do movimento, 
com a defesa do 
retorno sendo as¬ 
sumida por parte 
do Comando de 
Greve, ao lado do 
PCdoB e da Arti¬ 
culação Sindical. 

O PSTU e demais 
militantes do Movimento por 
uma Tendência Socialista 
(MTS), setores da ASS e alguns 
independentes defenderam a con¬ 
tinuidade da greve. 

Os servidores não alcança¬ 
ram várias das reivindicações, mas 
a Frente Popular sai profunda¬ 
mente desgastada da greve. O 
enfrentamento com os movimen¬ 
tos organizados, que tem sido a 
tônica do governo Célio de Cas¬ 
tro, assumiu contornos dramáticos 
nesta greve. O corte do ponto e o 
confisco de salários de dias já 
trabalhados; a abertura de inqué¬ 
rito administrativo contra várias 
lideranças do movimento; a pro¬ 
paganda mentirosa na televisão, 
tentando jogar a população contra 
os servidores; foram algumas das 
iniciativas assumidas pela admi¬ 
nistração. 


Atacar a greve como uma 
manobra eleitoral do PSTU para 
desgastar o PSB e o PT, foi parte 
dos discursos de representantes 
do prefeito e até do presidente do 
PT, deputado Nilmário Miranda. A 
mobilização obrigou o prefeito a 
recuar e pagar os dias cortados, 
ainda durante a greve, bem como 
suspender os inquéritos na 
Corregedoria do Município. 

No entanto, não foi suficien¬ 
te para obrigar o PT e o PCdoB a 
assumirem a clara defesa dos ser¬ 
vidores, ap>esar do enorme des¬ 
gaste na base. A exceção se deu 
apenas entre os dirigentes do 
Sindicato, vinculados à /155. Mas 
toda a condução da mobilização, 
que teve nos militantes socialistas 
revolucionários a outra força diri¬ 
gente mais importante, foi marcada 
pela contradição da militância 
petista com a ad¬ 
ministração mu¬ 
nicipal, que tem 
no PT o princi¬ 
pal sustentáculo. 

A assem¬ 
bléia que acabou 
encerrando a 
greve teve como um de seus 
momentos emocionantes o relato 
do dirigente do PSTU, Israel Pi¬ 
nheiro, sobre a paralisação reali¬ 
zada na siderúrgica Mannesmann 
um dia antes. Atendendo ao cha¬ 
mado do sindicato metalúrgico, os 
operários atrasaram a entrada dos 
turnos em cinco minutos, em apoio 
à greve dos trabalhadores em 
educação. 

A simpatia de muitos com o 
PSTU aponta também que o elo 
que une os combativos trabalha¬ 
dores grevistas ao voto no PT, 
como profissão de fé militante, 
está se esgarçando. E construir 
uma alternativa que resgate os 
compromissos com a classe traba¬ 
lhadora, suas lutas, reivindica¬ 
ções e um programa socialista é o 
desafio que está colocado para a 
esquerda revolucionária. 


Mob//kaçóo obrigou 
governo o ceder parte 
das teMndicações 


De malas e bagagens 
com Itamar 


A crise do governador 
Itomor Franco (sem partido) 
com o PMDB, que vinha desde 
a sua desfiliaçõo a este parti¬ 
do, ocorrida no ano passado, 
aprofundou-se. A saída do ex- 
secretário da Saúde e presi¬ 
dente da legenda no estado, 
deputado Armando Costa, foi 
a explosão pública da alian¬ 
ça de Itamar com o PMDB. 

O PT, que jó vinha chora¬ 
mingando por mais cargos na 
administração, conseguiu seu 
intento. Na dança das cadei¬ 
ras, o partido passa a ocupar, 
além da Secretaria de Meio 
Ambiente, as importantes se¬ 
cretarias da Saúde e do Plane¬ 
jamento, que, dentre outras atri¬ 
buições, orgoniza o orçamen¬ 
to 'participativo* e a distribui¬ 
ção de verbas nas regiões do 
estado. 

A mudança na composi¬ 
ção do governo ocorre num 


momento de bastante tensão. 
Itamar indicou como Secretá¬ 
rio de Recursos Humanos e Ad¬ 
ministração o general Carlos 
Patrício Freitas Ferreira, o que 
causou indignação na sua 
base aliada. 

Itamar recuou da morató¬ 
ria, voltou a pagar a dívida do 
estado sob novos bases, mas 
esqueceu-se do funcionalismo, 
arrochado e insatisfeito. Os sin¬ 
dicatos reivindicam um piso 
mínimo de R$ 400. 

Nas polícias Civil e Mili¬ 
tar a insatisfação não é me¬ 
nor. A discussão sobre a unifi¬ 
cação das duas polícias acirra 
os ânimos da cúpula e as rei¬ 
vindicações salariais voltam à 
baila. A possibilidade de uma 
nova rebelião é discutida 
abertamente, em assembléi¬ 
as das várias entidades que 
representam segmentos da 
corporação militar. 


Diz-me com quem andas... 


Na manifestação ocorri¬ 
da em Ouro Preto, no último 
dia 29 de abril. Lula puxou as 
orelhas do funcionalismo es¬ 
tadual e mandou o turma ficar 
quietinha, esperando alguma 
solução do bondoso Itamar. A 
festa, que não teve a comba¬ 
tividade e o brilho do ano pas¬ 
sado, servindo mais de palan¬ 
que eleitoral do que outro coi¬ 
sa, terminou com gosto de 
bolo velho no boca dos mili¬ 
tantes petistas, que se deslo¬ 


caram à belíssima cidade his¬ 
tórica. 

Já em Juiz de Fora, Itamar 
indicou a atual Secretária de 
Educação, filiada ao PT, para 
ser a vice de Tarcísio Delgodo 
(PMDB), sem qualquer discus¬ 
são com o próprio PT. E ela 
topou. 

Pelo visto, a máxima 
'manda quem pode e obede¬ 
ce quem tem juízo" tomou con¬ 
ta do PT no vale tudo por car¬ 
gos nas administrações. (C.) 


Alternativa de luta e eleitoral 


O término de mais uma 
greve contra o governo da 
Frente Popular colocou para 
vários ativistas, na ordem do 
dia, o debate sobre a cons¬ 
trução de uma alternativa. 
Alguns setores do professo¬ 
rado chegaram a propor o 
voto na direita, outros falam 
em voto nulo. Já o PT, no 
meio do conflito, reafirmou 
seu compromisso com o go¬ 
verno, definindo como vice, 
na chapa de Célio ò reelei¬ 


ção, o atual secretário da Fa¬ 
zenda, Fernando Pimentel. 

O PSTU jó apresentou sua 
candidatura a prefeito, o do 
operário metalúrgico Antônio 
Feliciano, o Toninho, candi¬ 
dato ao Senado nas últimas 
eleições. Definiu ainda o pro¬ 
fessor Pedro Afonso, dirigente 
do Sindicato, como candidato 
a vereador. 

Vale destacar que o fato 
de que este seja um ano eleito¬ 
ral, acaba materializando a 


discussão das alternativas em 
candidaturas. Mas o debate 
entre os trabalhadores em 
educação tem uma história 
longa. A categoria, por exem¬ 
plo, tem a trodiçõo de definir 
suas posições nos pleitos elei¬ 
torais em assembléia. Já in¬ 
dicou o voto em Patrus Ana- 
nias (PT), numa eleição ante¬ 
rior. Da mesma forma, rom¬ 
peu com o governo Patrus, 
após outra longa greve, tão 
dura quanto esta. (C.) 
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SANTO ANDRE Celso Daniel corta salários e verbas, demite e terceiriza 


Prefeitura do PT aplica 
cartilha do "estado mínimo" 



Manifestação de servidores na Câmara Municipal 


Luciana Araújo, 

de Santo André 

A segunda administração 
do prefeito petista Celso 
Daniel em Santo André 
(a primeira foi de 1989 
a 1993), infelizmente, 

_ está sendo um exemplo 

da aplicação da car¬ 
tilha do “estado mínimo". As políti¬ 
cas públicas de Celso resumem-se a 
cortes de verbas para a educação e 
saúde, demissão de servidores, tro¬ 
cas de favores para a aprovação de 
projetos impopulares. O Opinião 
Socialista esteve em Santo André e 
entrevistou o presidente do Sindi¬ 
cato dos Servidores Municipais, Jai¬ 
me de Almeida. O sindicalista é 
militante do PSTU. 


Nós dissemos que apenas le¬ 
varíamos a proposta à assembléia 
para que os trabalhadores decidis¬ 
sem. A partir daí paralisaram nova¬ 
mente as negociações e ameaça¬ 
ram cortar as cláusulas sociais ga¬ 
rantidas pelo acordo de 1999. Co¬ 
meçaram cortando o auxílio-babá 
(concedido às mães que têm filhos 
deficientes), proibindo diretores do 
Sindicato de entrarem nos locais de 
trabalho e obrigando dirigentes sin¬ 
dicais liberados a voltar para suas 
bases. A prefeitura soltou também 
um jornal afirmando que a catego¬ 
ria não receberia os 6,25% porque 
o Sindicato não quer negociar. Só 
“esqueceram” dizer que queriam 
que o Sindicato fizesse negociata 
com eles e que o percentual seria 
pago em seis parcelas de R$ 4. 


Opinião Socialista — Você 
pode fazer um breve resumo da 
administração de Celso Daniel? 

Jaime - A política da adminis¬ 
tração de Celso Daniel não é dife¬ 
rente, em nenhum ponto, do gover¬ 
no federal. Chega ser até pior, 
porque além de privatizar, demitir 
e terceirizar, ele usa o movimento 
p>opular, pelo fato de ser do PT. A 
relação da prefeitura, com o PFL, 
PSDB e PMDB durante todo o 
mandato foi e é a melhor possível. 
A oposição aqui é a direita (o PTB 
e o PPB). Só um vereador do PT, o 
Ricardo Alvarez, vota contra os 
ataques ao funcionalismo. 

Opinião Socialista — Como 
estão as negociações do Sindi¬ 
cato com a prefeitura para o 
acordo colet^o deste ano? 

Jaime - A proposta da prefei¬ 
tura é reposição zero. O Celso 
chegou a prop>or parcelar 6,25% 
em 12 vezes. Depois, em seis 
vezes. Não aceitamos e ele fechou 
as negociações econômicas. Na se¬ 
mana passada, depois das manifes¬ 
tações, eles voltaram a receber o 
Sindicato e propuseram que nós 
defendêssemos na assembléia a 
prop)osta de pagar os 6,25% em três 
vezes, a partir de agosto. 

Opinião Socialista - 


O.S. — Qual é o quadro elei¬ 
toral em Santo André para as 
próximas eleições? 

Jaime - Em primeiro lugar é 
imfxjrtante esclarecer que as candi¬ 
daturas dos grandes partidos não 
representam uma alternativa para 
os trabalhadores da cidade. Um 
projeto alternativo para Santo André 
passa por fora de tudo o que está 
colocado aí. O projeto político da 
oposição é pior que o de Celso 
Daniel, é o da direita clássica. O 
Celso é candidato ã reeleição numa 
coligação que inclui PCdoB, PDT, 
PMDB e o Partido Humanista Social 
(PHS). 

É preciso construir uma alter¬ 
nativa que parta da democratização 
da administração pública para a 
participação dos trabalhadores, que 
têm que ter controle sobre as ver¬ 
bas públicas. Além disso, a próxima 
administração tem que garantir a 
reestatização do transporte público 
na cidade, privatizado pelo Celso, 
resgatar o caráter público da Funda¬ 
ção Santo André. É preciso também 
criar conselhos deliberativos por 
bairros, que definam quais as prio¬ 
ridades de investimento da prefei¬ 
tura, não o teatro do orçamento 
participativo, onde os trabalhado¬ 
res têm 10% de poder de voto. 


As faces do arrocho 

Solários cortados. Este ano, após a realização 
de três manifestações na Câmara Municipal e uma 
passeata pelo centro da cidade, Celso Daniel foi obrigado 
a retomar as negociações sobre as cláusulas econômicas 
do acordo coletivo de trabalho do ano 2000, dos servidores 
públicos de Santo André. Os funcionários reivindicam 
reajuste de 24,83% para repor as perdas acumuladas com 
os quase quatro anos sem aumento e a redução salarial 
imposta pela administração municipal. O prefeito, no 
entanto, quer devolver os 6,25% cortados dos salários em 
1997, em seis vezes (R$ 4 por mês), a partir de julho. 
Mesmo este reajuste está condicionado à volta da jornada 
de 40 horas. Ou seja, reajuste zerol 

Demissões e terceirização. Além de reduzir 
salários, a prefeitura demitiu 580 servidores celetistas em 
1997. Destes, 39 portadores de doença funcional, cipeiros, 
grávidas, servidores próximos de se aposentar e um 
acidentado em serviço, que movia processo judicial contra 
o INSS. Após todas essas demissões. Celso Daniel criou 
o programa "Frentes de Trabalho" para substituir os 
servidores por mõo-de-obra terceirizada. Entre os cerca 
de 800 contratados temporariamente, por um salário 
mínimo, estão vários ex-servidores demitidos. 

Cortes nas verbas. A Fundação Santo André é 
uma universidade definida como "fundação pública de 
caráter privado, sem fins lucrativos". A maior parte do 
financiamento vinha da prefeitura. Já na primeira gestão 
de Celso Daniel houve cortes drásticos das verbas públicas. 
O prefeito que substituiu Celso entre 1993 e 1996, Newton 
Brandão (PTB), congelou as subvenções ò Fundação e, 
cada vez mais, as mensalidades passaram a garantir o 
funcionamento da Universidade. Este ano, a subvenção 
da prefeitura sequer foi repassada. Segundo Gisele 
Dalarte, estudante do primeiro período do curso de 
Letras, "ho/e, temos cursos que custam R$ 212 e R$ 248. 
Mas já existe a proposta de abrir um centro tecnológico em 
2002. As mensalidades estão estimadas em R$ 440." 

TarifaÇO. O prefeito aumentou em 100% as taxas 
de água e esgoto e vem sendo complacente com uma 
dívida de R$ 100 milhões de grandes empresários com a 
prefeitura. "Como qualquer governante da direita, o 
prefeito vem jogando nas costas dos trabalhadores a 
conta da crise e beneficiando empresários com negociatas 
de pai para filho", critica Jaime. 

Denúncias. O Sindicato dos Servidores vem 
tentando instalar uma Comissão Especial de Inquérito na 
Câmara para apurar irregularidades no Hospital 
Municipal. Há denúncias de superfaturamento na compra 
de medicamentos e favorecimento a fornecedores. Já o 
presidente da Câmara, Israel Santana (PFL), corre o risco 
de perder o mandato depois da CPI que apontou 
superfaturamento na instalação do painel eletrônico e 
reforma da Casa. A bancada petista tenta manter Santana 
no cargo porque ele faz parte da base de sustentação do 
prefeito. 
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ECONOMIA Especulação nas ações da ''nova economia" prepara grave crise 
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José Martins, 

economista e membro do Núcleo de 
Educação Popular 13 de Maia 

O maravilhoso sistema 
globalizado, que prome¬ 
tia crescimento e pras- 
peridade para todos, 
agoni perde seu brilho 
cosmopolita e depende 
do que se passa em uma 
única economia nacional, a dos Esta¬ 
dos Unidos. É claro que se trata de 
uma economia muito especial, muito 
poderosa e exul^erante. O problema 
é que essa economia muito especial 
não pára de emitir preocupantes 
sinais de que ela pode sofrer uma 
repentina parada. 

Os economi.stas, sejam os pro¬ 
pagandistas do capital ou os que 
estão a frente dos principais órgãos 
mundiais, têm que dizer alguma coi¬ 
sa sobre o que realmente p<xle acon¬ 
tecer, ou pelo menos sobre o que está 
realmente acontecendo. Com muito 
cuidado, é claro. Falam, por exem¬ 
plo, das concretas (e muito explosi¬ 
vas) relações entre o mercado de 
ações e o sistema financeiro. É o caso 
do onipresente Alan Greeaspan, pre¬ 
sidente do FED (Banco Ontral dos 
EUA), que afuma: “poucosciefendem 
que alavancagem zero é consistente 
com o crescimtmto máximo, mas òs 
rixos cíe uma grande alavancagem -^ 
são muito evidente^. 

Ele está dizendo que o grande 
risco do mercado de ações é a prática 
adotada pelos compradores de ações; 
contrair pesados e crescentes em¬ 
préstimos nos bancos para comprar 
mais e mais ações. São compras 
“alavancadas”, quer dizer, financiadas 
.por um endividamento nas corretoras 
de valores, que têm sempre por trás 
um grande banco. 

Esses empréstimos, puramente 
especulativos, são feitos através das 
chamadas “compras com margem": 


AP 



Bolsa de Nova York; turbulências permanecem 


um indivíduo qualquer (ou 
investidor, como dizem os 
economistas) não quer ficar 
fora do grande espt)rte naci¬ 
onal amcriaino do momen¬ 
to, apostar na “nova econo¬ 
mia” e ganhar dinheiro rapi¬ 
damente. É fácil. Pela Internet, 
o indivíduo acessa uma 
corretora e efetua, com c'ar- 
tão de crédito, a compra de 
100 ações de uma fantá.stica 
empresa virtual, de uma 
“empresa.com” qualquer. 

Essa operação eletrônica é 
sempre “ala\’ancada”: o indi¬ 
víduo deposita na conta da 
corretora US$ 100, o valor de 
mercado das 100 ações na¬ 
quele momento. Mas a 
corretora, que já cobra uma 
taxa de corretagem em todas 
as operações, empre.sta ao 
mesmo tempo um dinheiro para o 
entusiasmado jogador dobrar a apos¬ 
ta, quer dizer, comprar outro lote de 
100 ações da mesniit empresa, co¬ 
brando juros de 7% a 10% ao ano, 
além daquela costumeira taxa de 
corretagem. 

Na prática, a corretora está fi¬ 
nanciando (ou “alavancando”) 50% 
da compra de ações do indivíduo. Se 
o papel subir 20%, ele emlxrlsa um 
lucro de 40% sobre o dinheiro que 
desemlxrlsou efeti\amente na aqui- 
siç’ào'do primeiro lote de 100 ações. 
A corretora, por sua vez, amplia os 
lucros da corretagem com juros. A 
partkla foi ganha, todos são felizes 
vencedores da “nova economia”. 

A condição para que a roleta 
continue girando é que o mercado 
não pare de subir. Essa suprema 
Ixileza capitalista, esse “topa tudo 
por dinheiro” que só precisa de dois 
ingredientes muito simples, cora¬ 
gem e... crédito banc'ário, só pode 
também ter um único sentido: subir 
mais, subir com doses cada vez 
maiores. 


O drama começa quando as 
ações compradas pelo indivíduo — 
que ficam em custódia na corretora, 
que mantém a propriedade das 200 
ações como garantia do empréstimo 
para 100 — sofrem uma queda de 
25%. É quando aquele corajoso indi¬ 
víduo recebe a primeira “chamada 
de margem”, quer dizer, é convoca¬ 
do a depositar mais dinheiro para 
cobrir o empréstimo. Se o cidadão, 
agora mais a.ssustado do que corajo¬ 
so, não atender à “chamada”, a 
corretora vende suas ações até equi- 
librar a operação dentro dos 
parâmetros exigidos pela legislação 
e regulamentações do mercado. 

O problema é que essas vendas 
acabam revertendo o sentido da ala¬ 


vanca. No sistema como um todo, 
essa reversão da alavanca potencializa 
ainda mais a baixa do mercado. De 
comprador, o mercado passa para 
vendedor. E quanto mais vendedor 
ele for, mais ocorrerão as “chamadas 
de margem”. 

Mas dá para o Sr. Greenspan e 
outras autoridades reguladoras ame¬ 
ricanas fazerem alguma coisa para 
reverter esse processo de baixa que, 
como na história do grande crasb de 
1929, ptxle estar antecipando outra 
gigantesc'a derrocada financeira e, o 
que é mais grave, uma correspon¬ 
dente depre.ssão da produção e do 
comércio internacionais? É disso que 
estaremos tratando em nossos próxi¬ 
mos artigas. 


Não deixe para depois 


Assine o boletim Crítica Semanal da Economia, uma publicação 
do Núcleo de Educação Popular 13 de Maio. Você pode receber os 
boletins pela Internet. Para informaçães de como assinar ligue para 
(Oxxll) 9132-6635 ou envie e-mail para: marts(2»ibm.net 
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Já está à venda o número 4 da 
revista Outubro., uma publicação 
dos Instituto de Estudos Socialis¬ 
tas. Nesta ediçào o leitor encon¬ 
trará, abrindo a ediçào, um texto 
do marxista húngaro István 
Mészáros discutindo a crise es¬ 
trutural do capital. Trata-se da 
tradução do prefácio à ediçào 
de seu livro Para além do capi¬ 
tal publicada por exilados ira¬ 
nianos. O livro em breve pode¬ 
rá ser encontrado em ediçào 
brasileira. 

Dando continuidade aos 
artigos sobre as transforma¬ 
ções no mundo do trabalho 
Ferruccio Gambino e de 
Michel Vakaloulis criticam as 
interpretações reformistas a 
tais mudanças. Marina Bar- 


revista Outubro 


bosa Pinto, professora da Univer¬ 
sidade Federal Fluminense e 
membro da chapa de oposição à 
Andes-SN, por sua vez, escreve 
sobre a subordinação do trabalho 
docente à lógica do capital. E o 
sociólogo Ruy Braga discute as 
armadilhas do ajuste neoliberal. 

Também fazem parte da pre¬ 
sente ediçào artigos de Marcelo 
Barba e Carlos Taibo analisando a 
guerra no Kosovo, que sacudiu a 
Europa no ano passado. Encerra a 
revista texto de Márcio Bilharinho 
Naves, discutindo a transição ao 
socialismo. Há ainda uma sessão de 
resenhas, onde são apresentados e 
discutidos livros recentemente lan¬ 
çados. 

Com este número Outubro 
consolida um projeto editorial bem 


sucedido. Para Ruy Braga, membro 
da Comissão de Redação da revista, 
“chegamos ao número 4 com uma 
revista de grande qualidade edito¬ 
rial egráfica, independente e auto- 
sustentada. Nosso objetivo é que a 
revista sirva não só como um veí¬ 
culo de divulgação do pensamento 
socialista mas que seja, também, 
um meio de organização desse de¬ 
bate." 

Quem quiser adquirir a revista 
pode fazê-lo com o PSTU através 
do telefone (Oxxll) 575-<S093 ou 
e-mail pstunac@uol.com.br. Tam¬ 
bém pode entrar em contato di¬ 
retamente com os companheiros 
da Outubro através do e-mail 
abianchi@osite.com.br. Há preços 
promocionais para sindicatos e en¬ 
tidades estudantis. 

- Opinião Socialista BTB 














fora FHC E o FMI 


ao PSTU! 


A s bandeiras do PSTU 
tremularam nas mobili¬ 
zações de 22 de abril, 
em Porto Seguro, ao lado 
dos índios, negros, jo¬ 
vens e dirigentes sindi¬ 
cais que se enfrentaram 
com o governo e a tropa de choque 
de ACM. Não foi por acaso que FHC 
fez um ataque público ao nosso 
partido naquela ocasião. Agora, na 
solidariedade aos sem-terra e na 
mobilização do funcionalismo pú¬ 
blico, novamente os militantes do 
nosso partido podem ser vistos em 
todo o país na linha de frente das 
mobilizações. 

Aonde ocorram a ação direta, 
as lutas dos trabalhadores e jovens, 
operários e camponeses, você en¬ 
contra o nosso partido. Tudo aquilo 
que o PT representou no passado, 
e agora renega — como o partido 
das lutas, da contestação, da inde¬ 
pendência política dos trabalhado¬ 
res —, você encontra no PSTU. 
Enquanto a esquerda reformista apos¬ 
ta suas fichas exclusivamente na 
estratégia eleitoral, nós estamos nas 
mobilizações, com o objetivo de 
unificá-las em tomo da bandeira do 
Fora FHC e o FMI. 

Na preparação do 7“ Congres¬ 
so da CUT, estamos impulsionando 
a construção de um bloco de es¬ 
querda, através dos nossos militan¬ 
tes no Movimento por uma Ten¬ 
dência Socialista (MTS), com o 
objetivo de formar uma alternativa 
à direção majoritária da Central, a 
Articulação Sindical, que rompa 
com o imobilismo, com a política de 
parceria com os patrões e de con¬ 
ciliação com o governo. 

Queremos fazer um chamado 
a todos os ativistas que estiveram 
junto conosco no 22 de abril e que 
agora estão nas mobilizações estu¬ 
dantis, das universidades em greve 
e do funcionalismo público, a virem 
para o PSTU. Queremos convidar 
todos os ativistas sindicais que estão 
de acordo com as teses do MTS para 
o 7“ Congresso da CUT a se filiarem 


ao nosso partido e a ingres¬ 
sarem em nossas fileiras. 

É necessário unir os 
revolucionários em um par¬ 
tido que defenda verdadei¬ 
ramente o socialismo. Um 
socialismo revolucionário 
que nada tem a ver com o 
burocratismo do stalinismo, 
assim como tampouco tem 
a ver com a defesa do 
capitalismo que faz a so¬ 
cial-democracia. 

A filiação ao PSTU 
possibilita uma relação 
extremamente política 
com o nosso partido, per¬ 
mitindo acompanhar mais 
de perto as nossas prin¬ 
cipais atividades, posi¬ 
ções e debates políticos 
etc. O filiado recebe em 
casa, pelo correio, este 
jornal quinzenal, o Opi¬ 
nião Socialista. Os 
filiados também são 
convidados a participar de 
palestras e reuniões sobre temas 
variados como economia mundial, 
as revoluções do Leste Europeu, a 
opressão da mulher, a luta dos 
negros, etc. Agora, neste mês, estão 
sendo preparadas em todo o país 
palestras e debates sobre a situação 
latino-americana, abordando as 
grandes mobilizações que sacudi¬ 
ram o Equador, Bolívia, Peru, 
Paraguai, etc. 

O filiado pode também se in¬ 
corporar, de acordo com sua dispo¬ 
nibilidade, às nossas campanhas 
políticas, como a que neste momen¬ 
to estamos levando em tomo do 
Fora FHC e o FMI. No segundo 
semestre faremos a nossa campa¬ 
nha eleitoral. 

Mas se você está disposto a dar 
um passo mais adiante, sendo, além 
de filiado, um militante regular do 
partido, as nossas portas também 
estão abertas para você. Se você 
quiser se filiar ao PSTU ou rnilitar em 
nosso partido, converse com um de 
nossos militantes em nossas sedes. 



O partido precisa 
da sua contribuição 


O nosso partido é susten¬ 
tado pela contribuição dos fili¬ 
ados e militantes, não depen¬ 
demos de qualquer financia¬ 
mento que atrele o partido a 
interesses estranhos aos da clas¬ 
se trabalhadora. 

Para facilitar a sua contri¬ 
buição, nós estamos instituindo 
o sistema de débito automático 
pelo cartão VISA, assim como 
pelo Banco do Brasil, Banespa, 
CEF e Nossa Caixa Nosso Ban¬ 
co. Através deste procedimento, 
o filiado terá debitada mensal¬ 
mente a quantia que definir na 
ficha de filiação. Pode também 
optar pelo débito por boleto 
bancário (através da CEF), em 


que o filiado deposita em qual¬ 
quer agência bancária do país, 
no dia em que preferir de cada 
mês, a quantia que definir na 
ficha de filiação. 

Tanto o débito automáti¬ 
co como o boleto bancário 
podem ser alterados ou cance¬ 
lados no momento em que o 
filiado desejar, bastando para 
isso entrar em contato com o 
PSTU. 

A cota mínima para estes 
tipos de contribuição financei¬ 
ra é de 10 reais, por exigência 
bancária. 

Temos orgulho de ser um 
partido de trabalhadores finan¬ 
ciado pelos trabalhadores. 


Aqui você encontra o PSTU 


Sede nacional: R. Loefgreen, 909 - 
Vila Clementino - São Paulo - tel. (11) 
575-6093 

Alagoinhas (BA): R. Alex Alencar, 16 

- Terezópolis - CEP 48000-000 

Aracaju (SE): R. Acre, 2309 - bairro 
Siqueira Campos - CEP 49075-020 

Belém (PA): R. Domingos Marreiras, 
732 - bairro Umarizal CEP 66055- 
210 - tel. (91) 222-9416 - e-mail: 
pstu-pa@interconect.com.br 

Belo Horizonte (MG): R. Carijós, 121, 
sala 201 - tel. (31) 213-3316 

Av. Afonso Vaz de Melo, 249- Barreiro 

- e-mail: pstumg@net.em. com.br 

Brasília (DF): CONIC - Setor Diversões 
Sul - Ed. Acropol - sala 402 - 2° andar 

- CEP 70300-000 - tel. (61) 225-7373 

Campinas (SP): R. Dr. Quirino, 651 - 
Centro 


Florianópolis (SC): Av. HercíÜo Luz, 820 
-Centro-tel. (48) 223-8511 

Fortaleza (CE): Av. da Universidade, 
2333 - Centro - tel. (85) 221-3972 

Goiânia (GO): tel. (62) 225-6291 

Macapá (AP): Av. Presidente Vargas, 
2652 - Bairro Sta. Rita - tel. (96) 242- 
3497 - e-mail: pstuap@tvsom.com.br 

Maceió (AL): R. Inácio Calmon, 61 - Poço 
-tel (82) 971-3749 

Manaus (AM): R. Emílio Moreira, 821- 
Altos Centro - tel (92) 234-7093 

Natal (RN): Av. Rio Branco, 815 - Centro 

Niterói (RJ): R. Dr. Borman, 14/301 - 
Centro-tel. (21) 717-2984 

Nova Iguaçu (RJ): R. Cel. Carlos de 
Matos, 45 - Centro 

Ouro Preto (MG|: R. São José, 121 Ed. 
Andalécio - sala 304 - Centro 


Passo Fundo (RS): R. Tiradentes, 25 - 
Centro-CEP 99010-260 

Porto Alegre (RS): R. Salgado Filho, 122 

- Cj. 51 - Centro 

Recife (PE): R. Leão Coroado, 20 -1° andar 

- Boa Vista - tel. (81)222-2549 

Ribeirõo Preto (SP): R. Monsenhor 
Siqueira, 711 - Campos Elíseos - CEP 
14085-380-tel. (16) 637-7242 

Rio Grande (RS): tel. (53) 9977-0097 

Rio de Janeiro (RJ): Travessa Dr. Araú¬ 
jo, 45 - Pça. da Bandeira - tel. (21) 293- 
9689 

São Bernardo do Campo (SP): R. Mare¬ 
chal Deodoro, 2261 

São José dos Campos (SP): R. Mario 
Gaivão, 189 - Centro - tel. (12) 341- 
2845 


São Leopoldo (RS): R. São Caetano, 53 
São Luís (MA): tel. (98) 246-3071 
Sõo Paulo (SP): 

— R. Nicolau de Souza Queiroz, 189 - 
Paraíso-tel. (11) 572-5416 

— Zona Sul: R. Tenente Coronel Carlos 
Silva Araújo, 181- sala 15 - Santo 
Amaro-CEP 04751-050 

— Zona Leste: tel. (11) 6944-3128 

Terezina (PI): R. Firmino Pires, 718 - 
Centro - CEP 64000-070 

Uberaba (MG): R. Tristão de Castro, 
191 - Centro-tel. (34) 312-5629 


Nosso e-mail é: 
pstunac@uol.com.br 

Nossa Home page é: 
www.pstu.orgJsr 


DQ Opinião Socialista 
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ESTENDEM-SE AS 
LUTAS CONTRA A 
RECOLONIZAÇÃO 

A América Latina não pára 


camponeses, indígenas..., 
em diferentes graus e 
intensidades que abarcam 
desde uma insurreição 
como a do Equador até 
bloqueios de estradas e 
paralisação da saúde, 
como ocorreu na Costa 
Rica, passando pelo 
levante de Cochabamba, 


de ocupar as primeiras 
páginas dos jornais no 

mundo todo. 
São explosões sociais, 
rebeliões, grandes conflitos 
nas ruas, lutas dos traba¬ 
lhadores, estudantes. 

Tradução: Helena Alegre 


na Bolívia. Em diferentes 

níveis de desenvolvimento, estende-se pelo continente a resposta das massas à 
ofensiva recolonizadora do imperialismo e dos governos fantoches do FMI. 

Progressivamente vai se polarizando a situação política e se desestabilizan- 
do os governos e regimes, em sua maioria democracias burguesas. Diante da crf^ 
do modelo neoliberal, os chamados governos “nacionais” respondem com^mais 
rapina e ataque ao nível de vida das massas. Desmantelam a educação e a saúde; 
privatizam a água e a eletricidade; rebaixam os míseros salários, enquanto os 
números da pobreza, da desigualdade social e a entrega dos países aumentam a 
níveis que tornam estes países cada vez mais semelhantes às velhas colônias. 

Mas 0 repúdio e a reação contra estes planos econômicos, políticos e mili¬ 
tares estendem-se cada vez mais. A corrente arrebenta pelo elo mais fraco e os 
países mais pobres do continente encabeçam a revolta. Os camponeses, os indí¬ 
genas, os trabalhadores e o povo equatoriano são a vanguarda desta luta. Sua 
insurreição dirigida diretamente contra a dolarização imperialista, o governo fan¬ 
toche e 0 regime de democracia burguesa colonial, marca, em que pese a seus 
limites, uma pauta que merece ser acompanhada e alentada com todo entusiasmo. 

Neste mesmo mês, assistimos a um verdadeiro levantamento em 
Cochabamba (Bolívia) contra a privatização da água, que incentivou as mobiliza¬ 
ções por outras reivindicações em diversos lugares do país, obrigando o governo a 
suspender o estado de sitio e a retirar a proposta inicial. Vimos também as grandes 
manifestações no Peru contra o ditador Fujimori; a continuidade da heróica e irre¬ 
dutível luta dos estudantes e trabalhadores da UNAM mexicana e, na Guatemala, a 
resposta ao tarifaço do transporte violentamente reprimida... E, embora não 
ocupando manchetes, existe, no Paraguai, um aprofundamento da crise do Governo 
Gonzáiez Macchi, rejeitado por 75% da população. 

















2 • Abril de 2000 



0 pano de fundo é a brutal também indígena), e na pequena-bur- 

crise econômica, os planos de espoli- guesia. Por outro lado, nào se organi- 

ação do Imperialismo, o vergonhoso zam em partidos-exércitos guerril- 

entregulsmo dos Governos “nacio- heiros, e sim em poderosas organiza- 

nais". Em todos eles, em maior ou ções de massas; impõem um duplo 

menor grau, manifesta-se de forma poder democrático e seu caminho é o 

categórica a vontade do movimento da insurreição, não o do foquísmo 

de massas de não se deixar derrubar guerrilheiro. E deve-se destacar que a 

impunemente. São os camponeses insurreição se dirige contra a demo- 

pobres, os movimentos indígenas ou cracia burguesa e não contra um 

os estudantes que estão hoje na van- regime ditatorial, 

guarda dos processos. Ao mesmo A direção destas organizações 

tempo, surge uma autodeterminação tem o grande mérito de propor uma 
que reflete os níveis de crise dos revolução que é feita pelo caminho da 

aparatos stalinistas e social-democ- ação direta, da insurreição e sob a 

ratas, assim como a fragilidade dos direção de um poder alternativo e 

“nacionalistas”. democrático. Entretanto, ao mesmo 

Os regimes de democracia tempo, seu programa tem limites 

burguesa/colonial - pela relação de enormes, que, inclusive, pode pôr a 

extrema dependência, são transfor- perder a própria insurreição, como 

mados em agentes diretos do impe- ocorreu em 21 de janeiro, quando a 

rialismo-vão se desmascarando ante direção vacilou diante do comando 

os olhos da população. Isto se dá tanto das Forças Armadas. Para esses diri- 

pelos ataques brutais às massas, já gentes, o objetivo da revolução é a 

que passam por cima de qualquer fundação de uma nova república bur- 

veieidade de soberania (quer não guesa. Eles buscam impor a índe- 

respeitando ou modificando as pendência e a soberania do país e um 

próprias Constituições, quer oferecen- novo modelo econômico oposto ao 

do 'Uma democracia de fachada, modela neoliberal, mas nos limites do 

qual os Congressos, etc. estão vazios capitalismo e. de. uma revolução 
de poder e os Bancos Centrais são essencialmente democrática, 
sucursais do FMI); quanto por uma É indispensável fazer uma 

combinação dos ataques e da cor- ampla divulgação da insurreição e 
rupção. 0 desgaste perante os traba- do processo revolucionário em 
lhadores e 0 povo é mais que visível. curso no Equador. Trata-se de 
Estamos vivendo uma nova defender a insurreição de janeiro e 

situação no continente, em que se a solidariedade com a luta do povo 

expande a cada vez mais países o equatoriano, assim como a liber- 

combate aos planos de recolonização dade de todos os presos políticos 
imperialista. A vanguarda de todo esse detidos por sua participação no 21 
processo é o Equador, e sua experiên- de janeiro, 
cia deve ser conhecida pelo conti¬ 
nente, porque isso não só permitirá 
toer chegar ao povo equatoriano a 
solidariedade, mas também resgatará 
para o resto das lutas no continente a 
valiosíssima experiência de uma revo¬ 
lução em marcha, em um país que 
caminha em direção a um novo con¬ 
fronto. Assistimos novamente a um 
processo revolucionário com organis¬ 
mos de duplo poder que são 
expressão de suas bases. 0 
Parlamento dos Povos foi uma con¬ 
quista do processo revolucionário a 
partir de um chamado da CONAIE e do 
CMS (Conselho de Movimentos 
Sociais) para aglutinar todos os 
oprimidos. Construiu-se e passou a 
fundonar um poder alternativo. 

Este grandioso processo que 
vive 0 Equador merece ser minuciosa¬ 
mente estudado, como toda revolu¬ 
ção. Em certo sentido - por sua base 
social - essa revolução assemelha-se 
aos processos do pós-guerra nos 
países semicoloniais: tem sua van¬ 
guarda no campesinato pobre (e aqui 


PARAGUAt 

À8 VÉSPERAS DE GRANDES 
BVREN1AMENTDS 

E ntrevistamos Tomás Zayas, presidente da Associação de 
Agricultores do Alto Paraná (ASAGRAPA), da direção do 
Congresso Popular Permanente (CPP), organização recém-lun- 
dada que reúne organizações operárias, camponesas, popu¬ 
lares e estudantis. Tomás é também dirigente do Partido dos 
Trabalhadores (PT) do Paraguai. 

CORREIO INTERNACIONAL: 0 Paraguai vive uma situação política mutto 

efervescente há tempos. Oual é o pano de fundo 
dessa crise? 

Tomás Zayas: Há um estancamento ou retrocesso econômico no Paraguai, 
desde o início da década de 80, com o fim do “boom” da construção da 
hidrelétrica de Itaipu. A economia do país sobrevive da agroexportação (soja e 
algodão) e do contrabando. Este está sèndo golpeado pelo imperialismo, 
EUA-Mercosul, que está asfixiando dia a dia a Cidade do Leste, centro finan¬ 
ceiro e comercial do contrabando. Há anos, o preço das matérias-primas 
como algodão e soja, no mercado mundial, vem baixando muitíssimo. Dentro 
da lógica da globalização imperialista, não há lugar para o Paraguai no mundo, 
a não ser como a última colônia a ser espoliada e sugada até os ossos, para 
depois ser abandonada à sua própria sorte de “mendigo globalizado”. As 
receitas do FMI-Banco Mundial são usadas pelo governo Gonzáiez Macchi, 
para “reformar o estado”, privatizar estatais (coisa que não se fez ainda), abrir 
os mercados para as multinacionais (nesse objetivo, avançou-se muitíssimo), 
diminuir salários e apoiar os grandes agroexportadores, enquanto o país afun¬ 
da em crise. Na agricultura (em um país onde metade da população é rural) 
prevê-se que, nos próximos dez anos, apenas uns 30% da população vão 
ficar no campo. Há uma superconcentração de terras, onde 1,5% dos grandes 
proprietários rurais são donos de 85% da superfície do país. A outra alternati¬ 
va burguesa, a narcomafiosa, quer transformar o Paraguai em um caminho 
livre para o tráfico de drogas, armas, automóveis, etc, utilizando preferencial¬ 
mente um regime de mão de ferro, com métodos fascistas, cujo representante 
é Oviedo, que está foragido da justiça, na clandestinidade, depois de ser der¬ 
rotado pelas massas no “Março Paraguaio” de 1999. Segundo a CEPAL, em 
1999, houve uma queda de 2,8% do PIB. Entre 1990-1999, a economia 
paraguaia registrou um crescimento “0”, quando o crescimento da população 
é de 2,6% por ano. O país está retrocedendo e isso é o pano de fundo da crise 
política, porque uns poucos aliados dos ianques-Mercosul estão ganhando 
dinheiro e afundando o país numa miséria sem precedentes. Tudo que o go¬ 
verno faz é de acordo com normas ditadas de fora. Esteve no Paraguai, em 
março, o representante de Clinton para a América Latina, o “vice-rei” Peter 
Romero e assim o demonstrou: veio para “tomar o pulso do povo” e para 
determinar que se privatize tudo e o mais depressa possível. O que se vê 
todos os dias no nosso país é a penetração dos produtos e empresas ameri¬ 
canas e européias e a penetração no campo de grandes latifundiários e 
agroindústrias estrangeiras que expulsam nossos camponeses de sua própria 
terra. Para atestar a situação da nova colonização do Paraguai, basta ir a um 
supermercado qualquer em Assunção: mais de 90% dos produtos são de fora, 
além de se poder pagar em dólar, em real, em peso argentino, etc. A maioria 
das terras na fronteira com o Brasil já são de proprietários brasileiros e 20% 
das crianças paraguaias, na fronteira, têm como idioma preferencial, depois da 
língua materna, o guarani, a língua do Brasil, o português. A “gota d’água” que 
faltava para demonstrar isso foi a ação de uma empresa brasileira que paten- 
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teou 0 “tereré" (erva-mate servida 
com água gelada), que é um símbo¬ 
lo cultural paraguaio, como o é a 
folha de coca, para os camponeses 
bolivianos ou o café, para os 
brasileiros. 

Cl: 0 que é 0 Congresso Popular 
Permanente? 

TZ: 0 Congresso surgiu da necessi¬ 
dade de unificar as lutas dos traba¬ 
lhadores das estatais com as dos 
camponeses e as dos setores 
populares, já que cada um estava 
lutando isoladamente. O desgaste 
do governo de unidade nacional 
impôs a necessidade de organizar 
esse congresso para lutar unifi- 
cadamente. Participaram do con¬ 
gresso uns 1.300 camponeses que 
vieram de vários setores e organiza¬ 
ções (ASAGRAPA, do Alto Paraná, 
CRAI, de Itapua, companheiros de 
Cordilheira, de Concepção, etc.) 
além de 700 operários da Frente 
Sindical e Social que, por sua vez, 
aglutina os sindicatos de trabal¬ 
hadores das empresas públicas, 
como ANDE (eletricidade), ANTEL- 
CO (telecomunicações), Corposana 
(águ^, Petropar, etc. e represen¬ 
tantes de associações de mora¬ 
dores e estudantes. O Congresso 
resolveu exigir a renúncia imediata 
do governo Gonzáiez Macchi, o 
chamado a eleições gerais anteci¬ 
padas e a não-privatizaçâo das 
empresas estatais, entre muitas 
outras reivindicações, e decidiu 
convocar para o dia 27 de março 
uma greve e uma passeata cam¬ 
ponesa até Assunção. A decisão 
mais importante do congresso foi 
constituir-se como organização per¬ 
manente, com 0 nome de Congres¬ 
so Popular Permanente (CPP) e 
com uma direção única, com 5 
representantes dos operários e 5 
representantes dos camponeses. O 
CPP se organiza como um instru¬ 
mento de luta e já se instalou por 
duas vezes em praça pública, com 
a participação de milhares de tra¬ 
balhadores e camponeses; a pri¬ 
meira vez foi no início de março, 
quando se instalou junto ao piquete 
de greve dos operários da ANDE, 
que protagonizaram uma greve de 
40 dias contra as perseguições 
sindicais e as primeiras tentativas 
de privatização. As Forças Armadas 
ocuparam as centrais da ANDE e o 
movimento se instalou em barracas 
armadas diante da central da 
ANDE, onde se reuniram alguns mil¬ 
hares de camponeses em soli¬ 
dariedade. Isso deu um novo fôlego 
à greve. A segunda vez foi em 27 de 


março, em frente ao Congresso 
Nacional com a participação de 
umas 10.000 pessoas, sendo umas 
7.000 camportesas. O governo que¬ 
ria negociar somente com os cam¬ 
poneses e isolar os grevistas da 
ANDE. Nós, os camponeses, nos 
negamos a isso e só aceitávamos a 
negociação se o governo cedesse 
às reivindicações dos operários. Eu 
estive na negociação que durou 
muitas horas e o presidente Gon¬ 
záiez Macchi, que também partici¬ 
pava, estava nervoso e nos pergun¬ 
tava; “que têm a ver os campone¬ 
ses com a greve dos trabalha¬ 
dores?" Milhares de operários e 
camponeses ficaram ali por dois 
dias e arrancaram uma vitória na 
luta; a greve foi suspensa com uma 
vitória, que demonstrou concreta¬ 
mente a força da unidade operária e 
camponesa. O CPP surge como 
uma organização de luta muito pro¬ 
gressiva em alternativa às direções 
tradicionais, às centrais sindicais, 
que estão muito desgastadas com 
0 povo, envolvidas em processo de 
corrupção e que não atuam para 
centralizar as lutas novas que 
surgem, embora tenham influência 
em determinados setores de traba¬ 
lhadores. Por isso, boa parte des¬ 
ses sindicatos que eram filiados à 
CUT saem para construir essa nova 
organização, o CPP, mas ele ainda 
está longe de ser a direção do con¬ 
junto do movimento operário e 
camponês de todo o Paraguai. No 
CPP estão as organizações que 
dirigem os mais importantes seto¬ 
res com força camponesa, mas não 
está a Federação Nacional Campo¬ 
nesa que dirige metade do movi¬ 
mento camponês e tem uma 
direção burocrática e reformista. 
Além disso, não estão as centrais 
sindicais e os sindicatos de moto¬ 
ristas , que são muito fortes. 

Cl: Este março foi multo "queme”. 
Esteve colocada a possibili¬ 
dade de derrubar o governo? 

1Z: Não só esteve colocada a pos¬ 
sibilidade, como continua colocada 
esta tarefa para o movimento no 
próximo período. Este governo 
surgiu muito forte há um ano. Ele se 
apropriou da vitória das massas 
que derrotou a tentativa de golpe de 
Oviedo, em março de 99, cujo det¬ 
onador foi 0 assassinato do vice- 
presidente Argafta, por ordem de 
Oviedo. Com oito mortos, principal¬ 
mente jovens, esta insurreição der¬ 
rotou a tentativa de golpe oviedista. 
O imperialismo e a burguesia tratou 
rapidamente de garantir um novo 


governo de “unidade nacional”; 
esse governo agrupava todos os 
partidos burgueses. Tinha o apoio 
de todas as centrais sindicais. Só 
não tinham o apoio das organiza¬ 
ções camponesas influenciadas 
peio PT, que estava completamente 
isolado na oposição a este “governo 
democrático de unidade nacional". 
Um ano depois, o governo está 
mergulhado em uma profunda 
crise; 75% da população o repro¬ 
vam e ele sofre crfbcas generali¬ 
zadas por parte da patronal. Além 
disso, 0 Partido Liberal rompeu a 
coalizão e saiu do governo e os ou¬ 
tros partidos burgueses têm frações 
que propõem a ruptura com ele. 

O Congresso Popular convocou 
uma manifestação para p dia 27 de 
março “Contra a fome, o o neolibe- 
ralismo, pela reforma agrária inte¬ 
gral e pela defesa do patrimônio 
nacional", com greve e passeata 
camponesa até Assunção, que se 
dizia nos jornais ser a passeata que 
queria a renúncia do premente. A 
direção da Federação Na^nal 
Camponesa (FNC) dividiu o movi¬ 
mento e chamou uma passeata á 
Assunção, no dia 15 de março, com 
um eixo pela “reativação produtiva". 
A direção da FNC dizia que esta 
passeata era pelas reivindicações 
dos camponeses e que não ia exigir 
a saída do governo porque isso era 
“política partidária". O governo tra¬ 
tou de negociar com esse setor, 
prometendo U$ 230 milhões em 3 
anos. Esta passeata reuniu em 
torno de 10.000 camponeses. 
Depois saiu a “Passeata do Poder 
Cidadão”, no dia 24, que reuniu ou¬ 
tras 10.000, organizada pela igreja, 
intelectuais, ONGs, empresários 
que diziam claramente que não tin¬ 
ham como objetivo derrubar o gov¬ 
erno, mas sim exigir um “bom gov¬ 
erno” e a “reforma do Estado”. A 
base principal dessa passeata 
foram os setores médios de 
Assunção e com muita participação 
de jovens. Nessa passeata, houve 
incidentes porque estava planejadái 
pela Igreja, para ser uma válvula de 
escape para o descontentamento 
da gente da cidade. Um dos inci¬ 
dentes pode ser assim descrito; 
tudo ia bem... até que o Presidente 
da República se apresenta no ato 
com sua guarda presidencial e 
arma-se um escândalo porque ele 
quer falar. O povo gritava “Fora" e 
assobiava e atirara de tudo no 
palanque ^rrafas, paus, etc.). 
Além disso, para o dia 24, estava 
organizada uma greve geral dos tra¬ 
balhadores do transpoik (motoris¬ 


tas, etc.). O governo cedeu a todas 
as reivindicações para, no último 
momento, suspender a greve. 

O governo organizou, em 26 de 
março, uma “contrapasseata” para 
demonstrar que tinham apoio popu¬ 
lar disponibilizanm milhares de 
ônibus em todas as regiões do país, 
dinheiro para quem participasse, e 
os organizadores disseram que 
seria a “passeata dos Cem Mil”. 
Completo fracasso. Com tudo isso, 
reuniram menos de 10 mil pessoas. 

E depois realizou-se a passeata do 
dia 27, organizada pelo CPP, que 
contou com a participação de uns 7 
mil camponeses e 3 mil operários e 
associações de moradores e de 
estudantes, que não só não teve 
nenhum apoio, como, ao contrário, 
sofreu a repressão da polícia, que 
parava os caminhões e mandava os 
camponeses voltarem, porque não 
“poderiam viajar em caminhões”, A 
passeata se radicalizou porque a 
polícia reprimiu um bloqueio de 
estrada, em São Pedro, organizado 
em solidariedade a essa passeata e 
um camponês saiu gravemente feri¬ 
do com uma bala na cabeça. As 
pessoas gritavam “Macchi assassi¬ 
no!" com raiva e, ao mesmo tempo, 
gritavam palavras de ordem de 
unidade operária e camponesa, 
unidade dos povos latino-ameri¬ 
canos, etc. A passeata se instalou 
como seção do CPP diante do 
Congresso Nacional e só saiu com 
a vitória da greve dos operários 
eletricitàrios e com a negociação 
das reivindicações do campesinato, 
as quais o governo, novamente, 
prometeu atender. A descrição 
acima demonstra uma situação de 
crise profunda do governo. 
Juntando as três passeatas que, 
por fora da intenção de seus organi¬ 
zadores, foram passeatas de 
oposição a ele, reuniram-se mais ou 
menos 30 mil pessoas, o que sig¬ 
nifica muita gente para um país de 5 
milhões de habitantes. O governo 
(com a anuência da direção da FNC 
e da igreja) tratou de dividir o movi¬ 
mento, cedendo e prometendo 
garantir as reivindicações de cada 
setor oom dinheiro que não tem, já 
que suas caixas estão a zero. 
Cedeu tudo para placar a ira do 
povo, momentanearriante- A princi¬ 
pal lição deixada pelos acpnteci- 
mentos de março de 2000 nãbá a 
força do governo, mas a divisão doX 
movimento operário e camponês, 
que se deve superar no próximo 
período. 
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FORA BANZER E 0 FMI 


ano de 2000 está 
sendo um ano de lutas. 
As coisas começaram 
a mudar desde janeiro, 
mês em que houve em 
Cochabamba uma 
grande mobilização, 
que aumentou nos 
meses seguintes, 
fevereiro e março, até 
chegar à guerra pela água, uma insur¬ 
reição em Cochabamba, em abril. A 
situação foi reforçada peia greve geral 
e pelo motim policiai, em La Paz; 
pelos bloqueios das principais 
estradas do pais organizados peios 
camponeses; e pelos problemas 
regionais não resoividos (Sucre, 
Oruro, Potosí). 

. - 0 estado de sítio, decretado em 

6 de abril, longe de acalmar a situ- 
ação, atirou mais lenha na fogueira 
das mobilizações. Os enfrentamentos 
acabaram com 5 mortos, dezenas de 
feridos e 50 dirigentes presos. Mas, 
apesar disso, os confrontos contin¬ 
uaram, e 0 povo não teve medo do 
estado de sítio. Abriu-se uma nova 
situação política, de grande instabili¬ 
dade no governo, dentro da quai o 
povo, para conseguir suas reivindi¬ 
cações, está disposto a chegar às úiti- 
mas conseqüências, como expressou 
0 não acatamento do estado de sítio. 

Estamos vivendo o desgaste do 
modelo neoliberal. Apesar de haver 
conseguido, nos últimos anos, mais 
investimentos internacionais, como o 
ingresso de 900 milhões de dólares, e 
mais empréstimos para este ano, 
cresce a dívida e não se vê a tão 
anunciada reativação da economia. A 
Bolívia tem a menor renda per capita 
de toda a região, e a situação no 
campo é de miséria totai. A grande 
burguesia se salva, tornando-se 
administradora do capital interna¬ 
cional. São os “barões das privatiza¬ 
ções”. 

Em abrii, o governo aprovou no 
Congresso, o Plano de Reativação 
Econômica, que consiste em aplicar 
as receitas do FMI. Eternas receitas de 
fome para um país cada vez mais 
pobre. Por isso, o povo está “dando 
um basta” às políticas neolíberais, que 
só trazem mais desemprego, aumen¬ 
to de impostos, aumento do preço dos 


combustíveis e hipotecam o país ao 
capital financeiro. 

0 governo já havia demonstra¬ 
do sua ineficiência e suas divergên¬ 
cias internas. O caso Diodato (o ex- 
Efâsessor das Forças Armadas, acusa¬ 
do de encabeçar o narcotráfico, que 
foi absoivido por faita de provas), 
acabou com o pouco crédito que tinha 
0 governo. Até a imprensa burguesa 
reconheceu: “O poder de Banzer foi 
abaiado. Com o caso Diodato, abriu-se 
uma crise de grandes proporções na 
ADN, príncípai partido do governo. Há 
divisões internas e acusações entre os 
ministros do governo, e o ex-ministro 
da Defesa, Kieffer, ameaça continuar 
investigando as conexões do nar¬ 
cotráfico. Ante a gravidade da crise, o 
governo proibiu os ministros de faz¬ 
erem declarações que con¬ 
tradissessem o que foi estabeiecido 
peio Executivo. Vários aiiados romper¬ 
am com 0 governo, que perdeu a 
maioria absoluta no Congresso. 

Na Bolívia, quem manda é a 
Embaixada Americana e não o gover¬ 
no. Isto é evidente aos oihos da popu¬ 
lação. 0 caso Diodato revelou, mais 
uma vez, a total submissão do país às 
ordens americanas. Depois da 
absoivição do traficante, a Embaixada 


Americana fez deciarações de que 
Banzer protegia o narcotráfico e o 
governo foi obrigado a voitar atrás, 
prendendo-o novamente. 

Une-se a isso a crise na princi- 
pai instituição de segurança: a polícia. 
0 governo viu-se na situação de 
perder o controle da polícia, em greve 
de ocupação por aumento saiaríai, no 
momento de decretar o estado de 
sítio. A saída foi conceder um aumen¬ 
to de 50%, que resultou na vitória da 
greve. Sem tai concessão, o governo 
não conseguiria decretar o estado de 
sítio. Diante dos conflitos, decidiu 
decretar o estado de sítio. Houve idas 
e vindas, revelando que em seu interi¬ 
or, havia duas aias, uma das quais 
apostava na saída repressiva. A popu- 
iação não se amedrontou ante o esta¬ 
do de sítio, ao contrário, cresceu a 
revoita e aumentaram as mobiliza¬ 
ções. A Praça Murillo, no centro de La 
Paz, foi tomada pela população 
durante um dia inteiro, já que a polícia 
estava em greve. As lutas vitoriosas e 
as pressões de vários setores, como a 
igreja, fizeram com que o governo 
suspendesse o estado de sítio. 
Entretanto, os confittos não termi¬ 
naram. As massas dizem abertamente 
que Banzer não serve mais. 

0 grande probiema reside nas 
direções, já que nenhuma coloca a 
questão do Governo. Há uma grande 
crise na direção do movimento 
operário, camponês e popular. Desde 
0 fracassado congresso da COB 
(Central Operária Boiiviana), em 
janeiro, não existe uma direção 
nacionai reconhecida, apenas um 


Presidium, controiado pelo MIR 
(Movimento da Esquerda 
Revoiucionária), que faz parte do gov¬ 
erno e não é reconhecido por nenhum 
setor do movimento de massas. 0 
próprio governo tenta, de diferentes 
maneiras, dividir e debilitar o movi¬ 
mento camponês e o MAS - organiza¬ 
ção poiítica que tem no campo sua 
base social, especialmente, entre os 
cocaleros (trabalhadores nas lavouras 
de coca). 0 governo e a burguesia 
acusaram o dirigente do MAS, Evo 
Morales, de incentivar um “equado- 
raço”, e dizem que as mobilizações da 
CBBA são financiadas pelo narcotráfi¬ 
co, etc. 

As divisões dentro da esquerda 
tradicional estão impedindo a unidade 
dos trabalhadores em luta: o POR quer 
controlar a Intersindical; o PCB, o PS e 
0 MSM querem controlar a “COB de 
emergência”. Para a vitória contra o 
governo, é preciso que todas as orga¬ 
nizações dos trabalhadores, os 
cocaleros e as direções de todos os 
setores em luta se unam para organi¬ 
zar uma mobilização unitária e 
nacional, que lute por: 

• Aumento geral de satáilõs, 

• Mais verbas para as 

Universidades, 

• Fora Banzer e o FMi. 













